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01388 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. e 
eu. José Sarney, Presidente, nos termos do art 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 1996 

Autoriza o Estado do Tocantins 
a prestar garantia no valor de 
R$34.000.000,OO (trinta e quatro milhOes 
de reaiS), acrescida dos respectivos en­
cargos financeiros (acessórias), Junto ao 
Banco do Brasil S.A., destinada a finan­
ciar a execução do Programa de Coope­
ração Nipo-Brasileiro para DesenVOlvi­
mento dos Cerrados - PRODECER 111 -
Piloto, a ser implantado no Municrpio de 
Pedro Afonso, Estado do Tocantins. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 º É o Estado do Tocantins autorizado, nos 

termos da Resolução nQ 69, de 1995, do Senado Fe­
deral, a prestar garantia em operação de crédito re­
lativa ao Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro 
para o Desenvolvimento dos Cerrados, PRODECER 
111 - Piloto, a ser implantado no Município de Pedro 
Afonso, Estado do Tocantins, junto ao Banco do 
Brasil SA, no valor de R$34.000.000,OO (trinta e 
quatro milhões de reais) (principal), acrescida dos 
respectivos encargos financeiros (acessórios). 

Art 2º A operação de crédito a que se refere o 
ar!. 1 Q tem as seguintes características: 

ra, realizada em 1º de fevereiro de 1996 ............ .. 
5 - MESA DIRETORA 
6 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
7 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
8 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PAR­

TIDOS 
9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
10 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

01394 

a) valor pretendido: R$34.000.000,OO (trinta e 
quatro milhões de reais); 

b) juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano); 
cl remuneração: consoante metodologia determi­

nada pela Secretaria do Tesouro Nacional, com base 
na Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, de que tra­
ta a Lei ~ 9.126, de 10 de novembro de 1995, ou ou­
tra forma que venha a ser estabelecida Os valores as­
sim calculados serão cap~alizados no úttimo dia de 
cada mês e na data do vencimento de cada prestação; 

d) destinação dos recursos: financiamento do 
Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro para o De­
senvolvimento dos Cerrados, PROCEDER 111 - Pilo­
to, a ser implantado no Município de Pedro Afonso, 
Estado do Tocantins; 

e) condições de pagamento: 
- do principal: em doze prestações anuais, 

vencendo-se a primeira em 15 de agosto de 1999 e 
a última em 15 de agosto de 201 O; 

- dos juros: exigíveis no dia 15 de agosto de 
cada ano; 

. - da remuneração: amortizada juntamente com 
o principal. 

Parágrafo único. Na hipótese de os valores 
devidos em função deste ajuste não serem reem­
bol~ados à Secretaria do Tesouro Nacional nas 
datas aprazadas, sobre as parcelas em atraso in­
cidirão os encargos adicionais estipulados na re­
gulamentação aplicável às demais operações de 
crédito da União. 
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Arl 3º- A contratação da operação de crédito a e) juros: a taxa de juros será fixada semestral-
que se refere o arl 1~, bem como a prestação de ga- mente pelo Fonplata, baseada nas taxas de organis-
rantia do Estado do Tocantins, deverão efetuar-se mos internacionais, incidentes sobre os saldos deve-
no prazo máximo de duzentos e setenta dias conta- dores do financiamento pelo custo dos empréstimos 
do da data da publicação desta Resolução. qualificados para o semestre anterior, acrescida de 

Arl 4i' Esta Resolução entra em vigor na data uma margem razoável, expressa em termos de per-
de sua publicação. centagem • anual, que o BID estabelecerá peri-

Senado Federal, 6 de fevereiro de 1996. - Se- odicamente, de acordo com sua política de taxa de 
nadar José Sarney, Presidente do Senado Federal. juros; 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e f) comissão de compromisso: 1% (um por cen-
eu, José Sarney, Presidente. nos termos do arl 48, to) sobre o saldo não desembolsado do financia-
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte mento, contada a partir da data de assinatura do 

RESOLUÇÃO N~ 6, DE 1996 contrato e exigida semestralmente; 

Autoriza o Estado do Mato Grosso do 
Sul a elevar temporariamente o limite de 
comprometimento de sua Receita Liquida 
Real para a contratação de operaçlio de 
crédito externo Junto ao Fundo Financeiro 
para Desenvolvimento da Bacia do Prata -
FONPLATA, no valor de até 
US$20,OOO,OOO.OO (vinte milhões de dólares 
norte-americanos), cuJos recursos serao 
destinados a financiar, parcialmente, o 
Projeto de Pavimentaçlio Asfáltica da Ro­
dovia MS-141 , trecho Ivinhema -Naviral. 

o Senado Federal resolve: 

Art 19. É o Estado do Mato Grosso do Sul auto­
rizado, nos termos da Resolução ~ 69, de 1995, do 
Senado Federal, a elevar temporariamente o limite 
de comprometimento de sua Receita líquida Real 
para a contratação de operação de crédito extemo 
junto ao Fundo Financeiro para Desenvolvimento da 
Bacia do Prata - FONPLATA, no valor de até 
US$20,OOa,ooo.oo (vinte milhões de dólares norte­
americanos), cujos recursos serão destinados a fi­
nanciar, parcialmente, o Projeto de Pavimentação 
Asfáltica da Rodovia MS-141, trecho Ivinhema - Na­
virai. 

Art 2~ A operação de crédito a que se refere o 
ait. 1 ~ tem as seguintes caracteristicas: 

a) devedor: Estado do Mato Grosso do Sul; 

b) garantidor: República Federativa do Brasil; 

t) credor: Fundo Financeiro para Desenvolvi-
mento da Bacia do Prata - FONPLA TA; 

d) valor pretendido: US$20,OOO,OOO.OO (vinte 
milhões de dólares norte-americanos); 

g) comissão de inspeção e vigilância: 
US$178,670.00 (cento e setenta e oito mil, seiscen­
tos e setenta dólares norte-americanos); 

h) prazo de desembolso: trinta e seis meses a 
partir da data de vigência do contrato; 

i) condições de pagamento: 

- do principal: em vinte e oito prestações se­
mestrais consecutivas e, tanto quanto possivel, 
iguais, vencendo-se a primeira seis meses após o 
último desembolso dos recursos; 

- dos juros: semestralmente vencidos, vencen­
do-se a primeira parcela cento e oitenta di as após o 
primeiro desembolso e a última juntamente com a úl­
tima prestação do principal; 

- da comissão de compromisso: semestral­
mente vencida, devendo a primeira parcela ser paga 
aos cento e oitenta dias da assinatura do contrato, 
mas não antes da emissão do Certificado de Autori­
zação; 

- da comissão de inspeção e vigilância: será 
debitada do financiamento em parcelas durante o 
períodO de desembolso, proporcional às moedas em 
que se realizarem os desembolsos. 

Art 3º- É a União autorizada a prestar garantias 
relativas à operação de crédito externo a que se re­
fere o art. 1 ~ 

Art 4i' A contratação da operação de crédito a 
que se refere o art 1 ~ deverá efetivar-se no prazo 
máximo de quinhentos e quarenta dias, contado da 
data da publicação desta Resolução. 

Art 5º- Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publi9ação. 

Senado Federal, 6 de fevereiro de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 
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Ata da 22ª- Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 6 de fevereiro de 1996 

1 s Sessão Legislativa Extraordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. José Samey. Teotonio Vilela Filho e Levy Dias 

As 14 HORAS E 30 M/NUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORJ=S: .. 

I • 

Ademir Andrade - Antonio earlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da­
Távola - Bello parga - Benedita da Silva - Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocinio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Couti­
nho Jorge - Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduar­
do Suplicy - t;lcio Álvares - Emília Fernandes - Epi­
tacio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião 
Amim - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto 
Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris Rezende 
- Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França -
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - José Alves - José Bianco - José Eduardo 
Dutra - José Fogaça - José Ignacio Ferreira -
José Roberto Arruda .j José Sarney - Julio Cam­
pos - Júnia Marise -Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portela - Lúcio 
Alcãtara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira 
- Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda -
Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan -
Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet - Re­
nan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião­
Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teo­
tônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinü­
bing - Waldeck ameias. 

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 77 
Srs. Senadores. Havendo número regimental. decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador An­
tônio Carlos Valadares, prOcederá à leitura do Expe­
diente. 

lO lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

Nº-21/96, de 30 de janeiro do corrente ano, do Mi­
nistro da Marinha, referente ao Requerimento n2 7, de 
1996, de informações, do Senador Roberto Requião. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) O 
expediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Flaviano 

Melo. . 
S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. FLAVIA NO MELO (PMDB-AC. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, o Governo Federal anuncia um con­
junto de medidas visando estimular a geração de no­
vos empregos no País, principalmente através do in­
vestimento em áreas que nonnalmente absorvem 
mais mão-de-obra, como construção civil, turismo e 
a pequena e média empresa. Segundo a última edi­
ção da Revista IstoÉ, este ano, a Caixa Econômica 
Federal vai investir R$4 bilhôes do FGTS em habita­
ção e saneamento. Conforme o jornal O Globo, de 
hoje, nos próximos dois anos o BNDES deverá des­
tinar 11 bilhôes para estimular a criação de novas 
vagas de trabalho. 

lO uma noticia animadora e que já deveria ter 
sido tomada há mais tempo, uma vez que o desem­
prego é um dos problemas que mais aflige a popula­
ção brasileira, principalmente as camadas mais po­
bres, conforme pesquisa do Instituto Gallup, feita em 
novembro de 95, encomendada pelo meu Partido, o 
PMDB. 

A pesquisa, realizada em 23 Estados com 
2.705 pessoas, mostra que o desemprego é a princi­
pal preocupação de 42% dos entrevistados supe­
rando a preocupação com problemas nas áreas de 
Saúde, Educação e Segurança. 
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Levantamento do Cadastro-Geral dos Empre- mamente pobre, cuja economia está completamente 
gados e Desempregados do Ministério do Trabalho, estagnada e onde, infelizmente, o Governo ainda é o 
feito de novembro de 1994 a novembro de 1995, maior empregador. 
mostra que nas grandes regiões com exceção do Independente da situação, o quadro certamen-
Nordeste, onde o emprego se manteve estável -, to- te deverá repetir-se em outros Estados, o que de-
das as demais sofreram redução do número de em- monstra a urgência de o Governo colocar imediata-
pregos, com a perda de 340 mil e 190 postos de tra- mente em prática as medidas de geração de empre-
balho. Somente na Região Sudeste foram mais de go que se propõem e que ... além de atacar a questão 
197 mil demissões. do desemprego, irá também fazer frente aos graves 

Os baixos índices de desemprego no País problemas sociais, especialmente nas áreas de ha-
mostrados pelas estatísticas oficiais apenas masca- bitação e saneamento. 
ram o fato de que, hoje, a grande maioria das OCU- Chegamos a um ponto, Sr. Presidente, srªs e 
pações apontadas como empregos é constituída de Srs. Senadores, em que emprego tende a significar 
quebra-galhos nos quais se ganha salários muito um privilégio. Privilégio de particjpar do esforço co-
baixos, conforme cita recente publicação da revista mu.m de geração de riquezas, privilégio de poder ga-
Veja. rantir uma renda ainda que precária, privilégio de po-

Se juntarmos a isso o fato de que a tendência der projetar o seu próprio futuro, privilégio, enfim, de 
mundial é de maior produtividade, especialmente no ter um emprego. 
setor industrial, o que leva naturalmente à diminui- É preciso agir, intervir para reverter essa situa-
ção da oferta de emprego nesta área, teremos um ção que se torna cada vez mais perigosa, mais ex-
quadro ai nda mais preocupante. plosiva. É urgente que, ao invés de excluir, o plano 

Principalmente porque hoje, dos 65 milhões de econômico do Governo Federal possa incluir cada 
trabalhadores que integram a chamada população vez mais cidadãos brasileiros ao processo de produ-
economicamente ativa do Brasil, os dados do Institu- ção, garantindo-Ihes, assim, a sobrevivência e de-
to Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE de- volvendo-Ihes a dignidade. 
monstram que apenas 21 milhões integram o merca- Se formos capazes de criar um verdadeiro pra-
do de trabalho legal e formal. Os 44 milhões restan- jeto nacional de desenvolvimento, priorizando a pra-
tes foram expulsos do mercado de trabalho formal, dução e tratando o emprego com o respeito e os cui-
sobrevivendo no mercado informal, juntamente com dados que são precisos, aí, sim, estaremos cami-
inúmeros outros trabalhadores sem carteira assina- nhando para um Muro melhor. 
da. Neste sentido, as medidas que estão sendo 

Junte-se a isso, o fato de que as reformas ad- anunciadas pela Governo Federal já são animado-
ministrativas que a maioria dos Estados está prace- raso Espero, sinceramente, que o Governo consiga 
dendo para adequar as suas finanças às necessida- provar com ações concretas tratar-se do início efeti-
des de investimento, certamente redundará em de- vo da ação governamental na área social. 
missões. O que agravará ainda mais o quadro social Muito obrigado. 
que hoje se verifica, principalmente nos Estados O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
onde os setores da economia ainda são incipientes Concedo a palavra ao nobre Senador José Roberto 
e não têm como absorver a mão-de-obra desempre- Arruda. (Pausa.) 
gada. Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 

No Acre, por exemplo. já se cogita a demissão 
de 5 mil servidores. Conforme os sindicatos de tra­
balhadores locais, esse número pode chegar a 10 
mil. Esse contingente deverá somar-se aos cerca de 
8 mil desempregados já existentes no Estado, se­
gundo levantamento do Serviço Nacional de Infor­
mação de Emprego. 

É um dado que pode parecer insignificante 
diante dos altos números que aparecem nas gran­
des metrópoles, mas não se comparado proporcio­
nalmente à população economicamente ativa local. 
E com o agravante de tratar-se de um Estado extre-

Cunha Lima. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun~ 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, fala-se muito hoje no custo-Brasil, do custo 
dos portos, das aitas taxas de juras, da descapitaliza­
ção da agricultura, da ineficiência do setor pü:llico, da 
nossa defasagem tecnológica ele, etc ... 

Na minha opinião, um dos mais onerosos com­
ponentes do chamado custo-Brasil é nosso sistema 
de transporte rodoviário. \ 
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Impossível ignorar o caos que impera em nos­
so sistema de transporte rodoviãrio, o número absur­
do de acidentes, as pessoas mutiladas e mortas em 
nossas vias terrestres. 

Impossível, também, quantificar o número de 
negócios perdidos no Brasil em decorrência dos rou­
bos de cargas e do desgaste excessivo dos veículos. 

O alarmante estado de conservação das nos­
sas rodovias tem acarretado graves conseqüências 
socioeconõmicas. 

Relatório elaborado pela Confederação Nacio­
nal de Transportes, no ano passado, conclui que, 
em quinze das principais rodovias brasileiras anali­
sadas, 82% da extensão só pode ser classificada 
nos enquadramentos "péssimo", "ruim" ou "regular". 

A sinalização dessas rodovias foi classificada 
como "péssima" e "regular" em mais de 84% da ex­
tensão pesquisada O piso foi classificado como 
"péssimo" e "regular" em mais de 60% do percurso. 

A própria concepção técnica de engenharia 
das estradas também apresenta prOblemas estrutu­
rais sérios, pois mais de 40% dos trechos rodoviá­
rios pesquisados tiveram o item "engenharia" classi­
ficado como "péssimo", "ruim" ou "regular". 

Em suma, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senado­
res, o conjunto dos ~ens analisados nos dá um re­
sultado realmente caótico da situação atual das es­
tradas brasileiras, destacando-se, do ponto de vista 
negativo, alguns trechos rodoviários que seriam con­
siderados casos de calamidade pública em qualquer 
país do mundo. 

Apenas para exemplificar, a estrada Cuiabá­
Porto Velho é o que existe de pior no que diz respei­
to à sinalização, pois 100% de sua extensão foi clas­
sificada como ·péssima", enquanto o piso de mais 
de 76% dessa estrada se encontra em estado "pés­
simo" ou "ruim". 

Outra estrada igualmente em estado de calami­
dade pública é a Brasília-Salvador, tristemente fa­
mosa pelo grande número de assaltos a õnibus de 
passageiros e caminhões, e que atualmente se en­
contra com mais de 90% de seu piso classificado 
como "péssimo" ou "ruim", além de praticamente 
não dispor de sinalização. 

Lamentavelmente, não posso deixar de regis­
trar graves problemas na sinalização das seguintes 
rodovias: Cuiabá-Porto Velho; Brasília-Salvador; 
Rondonópolis-Brasília; Belérn-Brasília; São Paulo­
Cuiabá; Natal-Salvador; Rio de Janeiro-Salvador; 
Rio-Bahia; Curitiba-Porto Alegre; Fernão Dias; Brasí­
lia-Rio de Janeiro; São Paulo-Curitiba; São Paulo­
Brasília. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é im­
possível calcular os prejuízos econõmicos e sociais 
decorrentes de problemas de fácil solução como es­
ses. Negócios deixam de ser realizados, operações 
comerciais são desfeitas, sem falar no fluxo de turis­
tas internacionais que perdemos em decorrência do 
estado de calamidade pública de nossas rodovias. 

O escândalo nacional hoje representado por 
nossas estradas, devoradoras de vidas humanas e 
de bens materiais, requer, mais do que nunca, espí­
r~o público e devoção ae;> bem comum. 

O Brasil de hoje precisa crescer, movimentar 
suas riquezas e assegurar efetivamente a seus cida­
dãos o sagrado direito de ir e vir. 

TenhO a convicção de que o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso determinará à sua equipe 
de Governo, em nome do bem-estar do povo brasi­
leiro, o imediato prosseguimento das operações de 
conserto. da restauração das nossas rodovias. 

O sofrido povo brasileiro não merece o duplo 
castigo das estradas esburacadas e do ataque dos 
sa~eadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo Melo, 
por permuta com o nobre Senador Coutinho Jorge. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, cumpro, com 
muita honra, o dever de transmitir a esta Casa um 
relato sobre a experiência que vivi há poucos dias, 
quando, distinguido por um convite do Senhor Presi­
dente da República, acompanhei-o em viagem à [n­
dia. Não o faço apenas porque o Senado decidiu, há 
algum tempo, que, de volta das suas viagens, com­
pete aos Srs. Senadores prestar o depoimento que 
testemunhe perante a Nação que não se ausenta­
ram para fazer turismo. 

Penso que este depoimento vem reunir-se a 
outros que se fazem no momento em que muitos, 
até com certa leviandade, criticam a política externa 
presidencial que passamos a fazer a partir da posse 
do Presidente Fernando Henrique à frente do Poder 
Executivo no Brasil. 

A importância desta viagem não é diferente 
das demais que o Presidente tem feito. Qualquer um 
de nós que saiu do Brasil antes de se iniciar a fase 
que estamos vivendo hoje e que tenha saído agora 
há de compreender, há de concordar. que a percep­
ção do Brasil no exterior mudou. 

Eu mesmo sou um que testemunho o constran­
gimento que tive muitas vezes, quando, em anos re-
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centes, viajava para fora do Brasil e as pessoas me Oposição comete um grande erro ao fazer essas crí-
olhavam como se eu fosse o autor da dívida extema ticas. Ontem, ouvi um Deputado do PT, daqueles 
e o responsável pelo atraso do seu pagamento. mais lúcidos, dizer, com absoluta razão, que a opo-

Ser brasileiro no exterior era alguma coisa des- sição precisa entender que o Presidente Femando 
confortável e, tanto quanto possível, uma condição Henrique Cardoso não é presidente do regime militar 
que nenhum de nós fazia muita questão de procla- e nem é o Sr. Fernando Collor de Mello. Sua Exce. 
mar. Isso, que somente por obstinado amor a esta lência é uma outra pessoa, de um outro Governo, de 
Pátria nos recusávamos a fazer, que era o disfarce um outro Brasil. Portanto, a Oposição precisa se re-
da condição de brasileiro, está cedendo lugar, pouco ciciar, tornar-se mais refinada, mais sofisticada, sob 
a pouco, ao orgulho de nos apresentarmos tora do pena de estar insistindo em um discurso que não 
Brasil como brasileiros. tem nada mais a ver, repito, com a situação do Bra-

Um depoimento semelhante prestei ao Senado sil atual. V. Ex' pode dar o seu testemunho nesse 
quando assisti, em Washington, a uma reunião do sentido, porque acompanhou o Presidente em sua 
FMI e do Banco Mundial. Percebia-se que o Brasil última viagem. Muito Obrigado, Senador, pela opor-
deixava de ser apenas um país que o mundo via tunidade do aparte. 
como responsável por uma dívida externa impagá- O SR. GERALDO MELO - A palavra de V. 
vel, dirigido por uma malta de incompetentes e cor- Ex', além de enriquecer o meu pronunciamento, traz 
ruptos. Fosse verdade ou mentira, fosse real ou fal- a ele um conteúdo de autoridade que o comporta-
sa, essa era a nossa imagem. mento de V. Exª nesta Casa já granjeou com muito 

Não sei se não temos o dever não o dever pc- merecimento. 
lítico do correligionário, mas o dever de brasileiro de Portanto, as viagens de Sua Excelência conrn-
registrar e de reconhecer que nós todos passamos a buem no sentido de mudar essa realidade, o que 
dever ao Presidente Fernando Henrique a constru- não é importante para satisfazer a nossa vaidade. 
ção de uma imagem diferente, parecida com a reali- Graças à nova moldura que cerca a imagem do Bra-
dade de um povo que luta pela construção de um sil no mundo, pouco a pouco, este País deixou de 
novo destino, parecida com a realidade de um país ser uma aventura para os investidores, os governos. 
que tem um grande futuro na sua inserção interna- As instituições bancárias passaram a trazer o seu 
cional, parecida com o direito que temos de aspirar"a conhecimento, os seus investimentos e, assim, con-
que a nossa voz seja ouvida e que sejamos olhados tribuem para essa arquitetura, para a construção da 
com respeito. nova realidade da nossa Pátria. 

O Sr. Jefferson Peres - Senador Geraldo E a [ndia? Por que a [ndia? Que importância 
Melo, permite-me V. Ex' um aparte? teve essa visita em particular? 

O SR. GERALDO MELO Com muita honra, 
Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Peres - Senador Geraldo 
Melo, não conheço nada de mais pequenino, de vi­
são mais curta, do que as críticas feitas ao Presiden­
te da República pelas viagens que empreende ao 
exterior. Evidentemente que essas viagens são pro­
veítosfssimas para o País; não apenas melhoram de 
imediato a imagem do Brasil no exterior, como, a 
médio e longo prazo, têm por efeito melhorar as re­
lações comerciais e atrair capitais externos dos 
quais muito precisamos. Como V. Ex' bem frisou, no 
entanto, pouco adiantaria o Presidente do Brasil de 
ontem Viajar para o exterior; urn país mergulhado na 
corrupção, no descontrole inflacionário, um pafs sem 
rumo, um país desgovernado, quase. Mas o Presi­
dente Fernando Henrique viaja para o exterior com 
uma retaguarda e com a credencial de estar, real­
mente, governando um País que, pelo menos, en­
controu o carninho da recuperação. Penso que a 

Em primeiro lugar, o Brasil estava em falta com 
a [ndia há muitos anos, pois foi visitado por dezenas 
de autoridades daquele país. O Brasil já recebera, 
inclusive, a visita da Primeira-Ministra Indira Ghandi 
há mais de vinte anos e não retribuíra essa visita até 
agora. De certa forma, no discurso do Presidente da 
República da [ndia, por ocasião do banquete ofere­
cido ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
não deixa de estar presente urna certa marca de 
desgosto, quando disse, a certo momento, mais ou 
menos estas palavras: "Foi preciso que um país se 
con\ltruísse na América do Sul, que uma civiliza­
ção ali se estabelecesse e que V. Ex' chegasse à 
Presidência do Brasil para que, enfim, no dia de 
hoje, se completasse a viagem de Pedro Álvares 
Ca~ral na busca do caminho marítimo para as 
ilhas". Na realidade, ali estava a manifestação de 
agrado pela nossa presença e, de certa maneira, a 
manifestação de desagrado pela desatenção do 
Brasil com aquele país. 
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A fndia representa um desafio a todos os que Lá foi o nosso Presidente em uma missão à 
tiverem a curiosidade intelectual para procurar com- frente de uma comitiva de alto nivel, integrada por 
preendê-Ia. Um país onde não vivem entre 160 a quatro Ministros Ministro da Agricu~ura, Ministro 
170 milhões de brasileiros, mas quase 1 bilhão de das Relações Exteriores, Ministro da Ciência e Tec-
indianos em um terço do território do Brasil, cuja po- nologia e o Chefe do Gabinete Militar -, pelo Secre-
pulação era estimada em 903 milhões de habitantes tário da SAE e por dois Parlamentares um Senador 
em 1993. Um paíS com um PIB da ordem de e um DeplJtado federal. Essa foi a comitiva que lá 
US$300 bilhões, ou seja, o equivalente à metade do esteve. 
PIB do Brasil em números redondos. Possui 900 mi- Vi o respeito que se tem, hoje, pelo Presidente 
Ihões de habitantes. Significa que, se temos aqui deste País e o sentimento, o desejo, a vontade, a 
uma renda per capita de mais de US$3 mil, lá se aspiração que têm as instituições e o povo indiano 
tem uma renda per capita de apenas US$300. de criar uma fraternidade efetiva com o nosso País. 

Naquele país vivem mais de 40 milhões de Voltei dessa viagem orgulhoso da minha condição 
pessoas que já nasceram, que vivem e vão morrer de brasileiro. Voltei dessa viagem confiante de que 
sem jamais terem passado uma noite de suas vidas não tenha sido apenas um registro, um momento 
ao abrigo de um telhado; que nunca moraram se- efêmero, fugaz a ser noticiado pela imprensa do 
quer em um barraco de uma favela. Habitantes das Brasil e da India, mas sim um momento de constru-
ruas, das avenidas, das cidades quentes, como ção de uma relação entre dois povos com um gran-
Bombaim, das cidades às vezes frias, como Nova de papel a desempenhar, juntos, nos fóruns intema-
Délhi. Entretanto, quando o Brasil produziu 80 milhõ- cionais, diria até um papel chave agora, quando se 
es de toneladas de grãos no ano passado, a fndia discute a recomposição das Nações Unidas e de um 
estava produzindo 180 milhões de toneladas de grã- novo modelo de seu Conselho de Segurança. Um 
os. Um país que tem uma estrutura fundiária sobre a país que tem uma linguagem comum e propostas 
qual precisamos nos debruçar, nós que estamos comuns para fazer ao mundo. Foi lá, nesse país, 
pensando em reforma agrária no Brasil. Ali não exis- que o Presidente Fernando Henrique, na condição 
tem propriedades agrícolas maiores do que 30 hec- de único Chefe de Estado convidado de honra para 
tares e, apesar disso, produziu 180 milhões de tone- as cerimônias de comemoração do Dia da República 
ladas de grãos. da India o sete de setembro desse país, que se co-

Não estou recomendando nada desse tipo nem memora no dia 26 de janeiro de cada ano -, junta-
para este país nem para nenhum outro. Estou ape- mente com os demais membros da comitiva, estive-
nas dizendo que aqueles que sustentam a tese de mos e é com essas esperanças que de lá voltamos. 
que a grande, a enorme propriedade é inseparável Eu precisava dar esse depoimento à Casa, o 
de qualquer avanço na produção agrícola precisam que faço com muita alegria e satisfação. Muito obri-
pensar um pouco sobre a realidade da fndia, pois, gado, Sr. Presidente. 
apesar de todos esses desafios, aquele país ainda O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
se permite o luxo de gastar, como gasta, as fortunas Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, por 
que investe em defesa e armamento. A fndia já ex- permuta com o Senador José Roberto Arruda. 
plodiu uma bomba atómica e tem pesquisas muito S. Ex" dispõe de vinte minutos. 
avançadas no campo nuclear. E, pelO fato de ter de- O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Pronuncia o 
dicado esse conhecimento à explosão da bomba, seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
tem certa qificuldade em sustentar que as utiliza dente, Sr"s e Srs. Senadores, peço permissão para 
para fins pacíficos. Aquele paíS desfilou em nossa roubar alguns minutos de V. Exªs, para associar-me 
frente modelos modernos de tanques, um míssil ba- aos protestos feitos por este Plenário contra as acusa-
lístico e um avião Mig de modelo soviético, um Mig ções ao Senador Ramez Tebel, ilustre Relator da Slb-
de construção indiana. comissão que estuda o Projeto Sivam/Sipam. 

Um país do outro lado do mundo, cujo fuso ho- Faço-o não na qualidade de companheiro de 
rário é oito horas e meia de diferença do nosso, mas Ramez Tebe!, mas porque tenho assistido muitos 
que aceita dizer e gosta de dizer que nós somos a Senadores usarem a tribuna para comentar, criticar, 
(ndia das Américas e eles são o Brasil do continente elogiar ou analisar o Projeto Sivam. 
asiático; um pais que tem o que nos oferecer, que Está aqui presente o Senador Bemardo Cabral, 
tem o que nos dar e que precisa receber o que nós com quem tive a honra de trabalhar por mais de dois 
podemos oferecer. . anos, quando S. Ex" era Ministro da Justiça, e pri-
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vando da sua amizade por mais de dez anos. Muitas cano, as setas mostram que o tráfico passa, real-
vezes conversava com S. EXª sobre os projetos que mente, pela Região Amazônica. 
sempre se alinhavaram para o desenvolvimento da Então, quando se fala em Projeto Sivam/Si-
Amazônia. Surgiu o projeto Calha Norte, que cami- pam, tem que se falar no interesse da segurança na-
nhou, e bem, e ultimamente está à míngua por falta cional. Porque ainda um Diretor do FBI afirmou em 
de recursos. As construções nessa região foram fei- Davos, na Suíça, que um dos cartéis do narcotráfico 
tas sempre com a atuação das Forças Armadas, acredito que seja o de Cáli, o maior lucrou, nesse 
cuja presença não podemos deixar de enaltecer, último ano, US$7 bilhões. Para efeitos de compara-
poiS é a única que realmente pode permanecer por ção, o lucro gigante da IBM em 1994 foi de US$2,9 mi-
longo tempo na região, muitas vezes inexplorada ou, Ihões, menos da metade. Podem V. EXªs verificar a 
se explorada, de forma inadequada sob a ganância força econômica que possui esse cartel e os outros, 
de forças externas. quando se fala que mais de US$200 bilhões circulam 

Tenho recebido, como muitos dos Srs. Sena- no mercado sujo das drogas entre aplicações, lava-
dores, dezenas de cartas posicionando-se contra,"a gem de dinheiro, branqueamento de recursos ilícitos. 
favor e trazendo dúvidas sobre o Sivam. E tenho tido Então, Senador Bernardo Cabral falo com V. 
o privilégio de quase diariamente receber todo cari- Ex" por ser meu amigo e por conhecer profunda-
nho e atenção do Senador Ramez Tebe!, que nunca mente a Região Amazônica -, lendo um livro intitula-
demonstrou dificuldade em explicar ou tentar escla- do "Amazônia-Contradições no Paraíso Ecológico", 
recer as dúvidas que possuímos a respeito do as- de Samuel Assayag Hanan e Ben Hur Luttembarck 
sunto. Sobre as questões que não puderam ser res- Batalha o Ben Hur que me ofereceu esse livro vi, 
pondidas de pronto, fizemos alguns memorandos na suas ponderações, o que não discutimos aqui, 
que S. Ex" prontamente levava para estudar e, em Senador Elcio Alvares, que é o Projeto Sipam. Dis-
menos de 24 horas, nos respondia. cute-se muito sobre o Sivam, sobre sua oportunida-

Mas assomo hoje à tribuna para deixar claro de ou não, mas não presenciei nenhum Senador 
meu apoio, minha confiança e a certeza de que o nesta Casa critica.r um projeto para a Amazônia. 
Senador Ramez Tebet, como todos os membros da Pode-se discutir o método de elaboração do contra-
Supercomissâo, estudam o projeto SivarnlSipam to, mas todos aqui são unânimes de que é preciso 
com um único objetivo: o bem e a tranqüilidade da um projeto que tenha princípio e fim para proteger a 
Pátria brasileira. Região Amazônica. Nâo só proteger, mas desenvol-

No jornal O Globo do último domingo, li a se- ver as riquezas que se encontram no subsolo e que 
guinte notícia à página 58: são cobiças internacionais. 

"As armas do "CZAR das drogas". Mili­
tar que vaí liderar a luta contra o tráfico nos 
EUA prega a cooperação latino-americana." 

Sabe V. Ex", Senador Bernardo Cabral, que 
muitas vezes me mandou, como Diretor da Polícia 
Federal, representá-lo nas discussões sobre a parti­
cipação ou não das Forças Armadas na luta contra o 
narcotráfico, que sempre foi princípio das nossas 
Forças Armadas nunca se envolver na luta direta, 
como se policiais fossem, no combate ao tráfico de 
drogas. 

E trouxe relatório a V. EXª em que o Comando 
Militar Americano, o Comando Sul, com sede no Pa­
namá, desejava criar uma força internacional que 
pudesse realmente combater o tráfico de drogas. 
Por mais de uma vez, pelas próprias Forças Arma­
das, fui indicado para discutir o assunto com as au­
toridades americanas. E vejam V. EXªs, aqui no pro­
jeto do General McCaffrey; que será o novo "czar 
das drogas" e atual Comandante do Exército ameri-

Diz ainda: 

"Manaus, a Capital verde do Planeta, 
possui proporCionalmente maior número de 
favelas do que a cidade do Rio de Janeiro. É 
a pobreza no paraiso ecológiCO, a miséria a 
medrar no seío de um fantástico tesouro de 
matérias-primas, que, dizem alguns, deve 
ser mantido intocável e intocado." 

Nesse livro os autores salientam o que 
se deve buscar: 

"Normalmente a falta de conhecimento 
sobre a realidade da Amazônia e da capaci­
dade de mobilização de seus povos conduz 
a conclusões errôneas sobre a estratégia 
para proteção da biodiversidade. A sensa­
ção que se tem é de que a opinião pública 
intemacional se esquece da existência de 
comunidade de seres humanos, preferindo 
acreditar que basta criar unidades de con­
servação em áreas indígenas para proteger 
a bioma tropical. Nada mais ingênuo." 
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E seguem alguns itens, que ofereço ao conhe- combater as drogas. No entanto, não podemos per-
cimento dos Srs. Senadores, e que estão no Projeto der essa soberania pela dignidade, pela consciência 
Sipam e que fundamentam a importãncia de se dos brasileiros que sempre se opuseram à instala-
apreciar, com rapidez, o projeto que aqui se discute. ção, em nosso território, de forças do crime organi-

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Exª zado. Temos que reagir, temos que proteger a nos-
um aparte? sa Amazônia. 

O SR. ROMEU TUMA - Pois não, Senador, O Ministro da Aeronáutica disse que precisou 
com muito prazer. deslocar um equipamento do Sindacta, que está no 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Romeu Nordeste, para tentar, aiiÍda que minimamente, con-
Tuma, se Gervantes pudesse reviver, ele hoje escre- trolar os vôos na Região Amazônica. 
veria uma segunda obra clássica; não seria apenas Eu me permitiria ler, neste livro, o que se busca 
Dom Quixote de La Mancha: ele escreveria sobre na Regiâo Amazônica que está dentro do Projeto Si-
Romeu Tuma, homem que tem dedicado a sua vida 
no combate ao narcotráfico. Todas as vezes que V. 
Exª aborda esse problema, um sentimento me inva­
de, porque fui testemunha da sua contribuição, que 
é valiosa e que este País jamais resgatará, no com­
bate ao narcotráfico, às vezes até à custa da sua 
própria vida, da tranqüilidade de seus familiares. 
Hoje V. Exª faz uma espécie de ligação, uma simbio­
se entre o que poderá haver com o Projeto Sivam e 
o combate ao narcotráfico e neste ponto estamos 
todos de acordo. Não há nenhum Senador que seja 
contra o projeto em si, sistema de vigilância da área. 
Estamos querendo saber o que existe por trás desse 
contrato. Quem no seu patrocínio ou na defesa dos 
seus interesses está amealhando recursos inconfes­
sáveis? Queremos saber quem se beneficiará ou 
quem se locupletará com um projeto dessa nature­
za. Vale a pena saber que V. Exª é um defensor da 
Amazônia. No meu Estado, V. Exª já tem a cidada­
nia por deferência do povo. Quero dizer-lhe que é 
bom que V. Exª- aborde o problema do narcotráfico, 
e fazendo como disse, há pouco, que, através do 
Panamá, queriam pôr uma espécie de bridão à nos­
sa soberania nacional, por meio de convênios mas­
carados na defesa do narcotráfico, mas para pode­
rem ter trânsito em nosso País. V. Exª- foi um dos 
que se opuseram com veemência, merecendo, com 
isso, o meu decidido apoio como merece agora no 
discurso que está fazendo. 

O SR. ROMEU TU MA - Agradeço a V. Exª-, 
nobre Senador. Dirigido por V. Exª, muitas vezes de 
mãos dadas, caminhamos em defesa dessa sobera­
nia brasileira e na luta contra o crime organizado 
que sempre tentou, por intermédio das suas frontei­
ras, por essa falta de vigilância das nossas forças 
policiais, penetrar em nosso território. 

Nessa nota que o jornal O Globo publicou no 
'domingo, o General Oziel, Senador Elcio Alvares, 
disse ao Presidente do Panamá para instalar, lá, no 
Panamá, a sede de uma força intemacional para 

Pam: 

"- proteção da Diodiversidade, com 
adoção de tecnologias preventivas e correti­
vas, mitigadoras dos impactos ambientais 
adversos em todas as atividades modifica­
doras do meio ambiente; 

- elaboração de legislação ambiental 
estadual estribada num órgão estadual de 
meio ambiente com estrutura operacional e 
tecnológica, para defender a flora e a fauna 
e controlar as fontes pontuais e não pon­
tuais de poluição; 

Ao órgão central federal competirá, 
além da gestão de política ambiental nacio­
nal, o exercício da ação supletiva e de apoio 
tecnOlógico aos órgãos estaduais;" 

Respaldo-me no livro, porque minha memória 
não permitiria, com tanta clareza, esclarecer V. Exª-s: 

"- capacitação dos recursos humanos 
do órgão estadual de meio ambiente, habili­
tando-os para as ações de conservação e 
de controle ambiental; 

- incentivo à pesquisa e à tecnologia 
como fonte orientadora do manejo florestal, 
da aqüicultura e da recuperação das áreas 
degradadas. Deve-se ter clareza de que a 
ocorrência da degradação ambiental se 
deve a deficiências no conhecimento tecno­
lógico, mas muito mais à falta de vontade 
pOlítica para eliminar tal atraso; 

- defesa e preservação do indio e da 
cultura indígena, assumidas como um dever 
a ser cumprido pelos brasileiros, com con­
vicção, diferentemente do que ocorreu no 
passado; 

- preservação do caboclo, libertando­
o da condição de mendigo, indigente ou po­
bre coitado e, através de emprego digno, 
proporcionando-lhe educação, saúde e es­
perança de vida." 
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Essas previsões instaladas neste livro de eslu- no e eles, certamente, virão a debate agora é as-
dos da Amazônia estão dentro do Projeto Sipam. sustador o crescimento dos vôos clandestinos sobre 

É uma parte muito minguada de toda ~ 9ran- a Amazônia. Esse é um dado que considero funda-
diosidade do Projeto Sipam. mental. Independentemente disso, nobre Senador 

O Sr. Eleio Alvares _ Permite-me V.Ex~ um Romeu Tuma, eu gostaria de dizer que acredito, sin-' '..i 

ceramente, que vamos ter na Amazõnia motivo de 
aparte? muito orgulho. Não apenas situar a Amazônia como 

O SR. ROMEU TUMA - Ouço V. Exª com pra- hoje é feito como uma referência de riqueza natural. 
zer, Senador Elcio Alvares. Acreditei sempre e exerci o Ministério da Indústria, 

O Sr. Eleio Alvares - Ouço, com muita satisfa- Comércio e Turismo pelo periodo de um ano que a 
ção, o empenho reiterado de V. Exª, exatamente Amazônia, efetivamentê, é um ponto para o ecoturis-
quando o pronunciamento se dirige ao combate de mo dos mais privilegiados do mundo. O livro, aí, res-
uma das formas mais nefandas de atividade humana salta um aspecto inerente às grandes populações 
que é o narcotráfico. E a propósito, eminente Sena- urbanas, que é o crescimento de favelas. Mas quero 
dor Romeu Tuma, quero fazer hoje referência á car- dizer a V. EXª que olho a Amazônia com os olhos do 
ta, já publicada pela imprensa, do Presidente Fer- brasileiro que tem entusiasmo por essa área. Acima 
nando Henrique Cardoso, dirigida ao Presidente do de tudo, eminente Senador Romeu Tuma, vejo na 
Senado da República, Senador José Sarney. O Pre- Amazônia um potencial fantástico para o desenvolvi-
sidente Fernando Henrique, assumindo a responsa- mento do ecoturismo. Portanto, vamos torcer, vamos 
bilidade politica do Executivo, frisa, com empenho, estimar que possamos desenvolver o Projeto Sivam, 
que o Projeto Sivam tem como objetivo não só pro- inclusive conforme V. Exª falou: aí também temos 
teger a riqueza natural da área amazônica, mas tam- acoplado o desenvolvimento do mapeamento da Re-
bém combater o contrabando. Quero trazer a V. Exª gião. Que isso permita não só a proteção das nos-
e a esta Casa um dado que já é do nosso conheci-' sas riquezas minerais, das nossas riquezas naturais 
mento, mas talvez não o seja de todo o País, de e, sobretudo, o combate ao narcotráfico. Felicito, 
acordo com levantamentos realizados no mês de ju- mais uma vez, a V. Exª, independentemente da tra-
lho até a presente data. Vem aumentando com in- dição da sua vida ligada à atividade policiaI. V. EXª, 
tensidade que chega a assustar o número de vôos como Senador da República, tem-se revelado um 
clandestinos sobre o território amazônico. Esses da- homem inteiramente afinado com todos os proble-
dos já se encontram em poder do Governo brasilei- mas nacionais. E esse é um motivo de grande satis-
ro, e temos, aqui, um projeto, já em tramitação, que fação para os seus amigos e admiradores. Quem 
permite às nossas Forças Armadas abaterem qual- conheceu a legenda do Delegado Romeu Tuma, 
quer aeronave que venha a sobrevoar, de forma desde o momento em que investiu no honroso man-
clandestina, o território brasileiro. Esse aumento o dato de representante do povo de São Paulo e que-
de número de vôos já inteiramente documentados ro dizer isso também com muita satisfação, por ser 
diz bem dos vôos clandestinos que já estão ocorren- seu admirador eleger-se Senador da República do 
do na Região Amazônica. Ninguém tem dúvida, no- Estado de São Paulo é um galardão que enfeita 
bre Senador Romeu Tuma, de que o narcotráfico qualquer vida pública. E V. EXª está nos dando uma 
deve dominar nesses vôos. Infelizmente, dentro des- demonstração a cada dia de convivência, não só 
sa região, que está inteiramente desprotegida do pelo trato pessoal, o trato lhano, afável, mas está se 
controle de aparelhos modernos a exemplo de rada- revelando, sobretudo, um homem afinado com a 
res e outros aparelhOS que, realmente, têm o contro- realidade do seu País. Portanto, parabenizo o seu 
le de vôo -, esses vôos se fazem de forma impune e, pronunciamento e faço votos sinceros de que, apro-
até certo ponto, sem o controle rigoroso que deve vado o Projeto Sivam, possamos ter nele, realmente, 
ter. Acredito, nobre Senador Romeu Tuma, já que um combate cada vez mais efetivo ao narcotráfico, 
estamos na iminência de votar o Projeto Sivam, de para que não paire sobre essa região, tão bonita, 
que esse Projeto vai, efetivamente, resolver a situa- uma nódoa terrível, como é essa nódoa de tráfico de 
ção da Amazônia; não tenha dúvida, nobre Senador drogas e entorpecentes. 
Romeu T uma, de que um dos pontos que vamos ter 
aqui, para regozijarmos quando o Senado tiver vota­
do o Projeto, será exatamente este. Vamos reprimir 
o narcotráfico, porque infelizmente e esses dados 
eu os tive em mãos na condição de Líder do Gover-

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço profunda­
mente a V. Exª pelo aparte ao meu pronunciamento. 
E as referências de ordem pessoal, eu as inscrevo 
em meu coração' pela amizade e pelo carinho com 
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que V. Exª tem sempre me tratado e, acredite, estou sistência social e infantis repassou, até se-
emocionado. tembro, somente A$1,6 bilhão, ou seja, ape-

Sr. Presidente e Srs. Senadores, recebi uma nas, 43,4%. 
revista editada pela Polícia Federal, Indlcios, pri- Essa é uma das conclusões do "Orça-
meiro número, escrita em Português e Inglês, em mento da Criança", um estudo do IPEA (Ins-
que a Polícia Federal apresenta o Projeto Pró-Ama- titulo de Pesquisa Econômica Aplicada) li-
zônia, um projeto que nasceu das necessidades da gado ao Ministério do Planejamento -, FAE 
Polícia Federal, a fim de eletivar seu trabalho na Ae- (Fundação de Assistência ao Estudante) do 
gião Norte do País, abrangendo todos os Estados da Ministério da Educação e Unicef (Fundo 
Amazônia Legal. Infelizmente, o projeto ainda está das Nações Unidas para a Infância) ( ... )" 
no papel. Não há verbas, pelas próprias dificuldades que realizaram esse levantamento baseados 
que o mercado intemacional impõe aos recursos nos recursos orçamentários de 1995. Basta dizer 
que o Brasil solicita. que: 

Para terminar, S. rresidente, no Correio Bra­
ziliense do dia 02, foi publicada matéria "Drogas! 
Nova Guerra Mundial." A própria ONU busca mais 
informações para se incorporar definitivamente à 
luta contra as drogas. 

Concluindo, digo que o que me trouxe a esta 
tribuna hoje foi o crédito, a confiança que tenho no 
Senador Aamez Tebe~ que está desempenhando o 
melhor de sua atividade de inteligência, para apre­
sentar um relatório que espelhe tudo aquilo que tem 
podido analisar dentro do contexto do Projeto Si­
vamlSipam. 

Agradeço a V. Exll pela paciência em me ouvir. 
Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente. peço 

a palavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia Marise, 
como Líder. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Como Lí· 
der. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente. 
SAA.s e Srs. Senadores, tenho em mãos publicação 
de um dos jornais de circulação nacional, Folha de 
S. Paulo, com a seguinte manchete: "Governo rete­
ve 56% de verba para a infância." 

Veja bem, Senador Valmir Campelo: 

"Ministérios investiram só r$1,6 bi dos 
r$3,8 bi destinados a programas de apoio a 
crianças e adolescentes. O Govemo Fer­
nando Henrique Cardoso não investiu, em 
95, nem sequer a metade do orçamento pre­
visto para atender à criança e ao adolescen· 
te. Esse é o resultado de pesquisa sobre de­
sempenho orçamentário dos programas 
para infância até setembro de 95. 

O mesmo Govemo que anunciou prio­
ridade para a área social de A$3 ,8 bilhões 
aprovados no Orçamento da União de 1995 
para programas de saúde, educação e as-

"Os programas de educação, tidos 
como prioridade pelo Sr. Femando Henrique 
Cardoso e com dotação orçamentária de 
A$272,6 mil, receberam apenas 1,4% até 
setembro, quando faltavam apenas dois me­
ses para o final do ano letivo." 

"Na área de saúde, a maior parte das 
despesas foi com pagamento de assistência 
médico-hospitalar. 

A distribuição gratuita de medicamen­
tos básicos, no entanto, recebeu apenas 
17% do dinheiro previsto. 

A versão final do "Orçamento da Crian­
ça" será enviada, no final de fevereiro, a to­
das as Prefeituras do País e entidades que 
acompanham projetos" 

e programas subsidiados ou apoiados pelo Go­
verno Federal. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, en­
focamos mais uma vez essa situação, que agora 
se tornou mais clara e transparente por conta des­
ses dados que a imprensa divulga. Esse levanta­
mento feito pelos órgãos citados, baseados no Or­
çamento da União para 1995, constata assim que, 
na verdade, o Govemo Federal se omitiu diante 
dessa grave situação que hoje tomou conta da 
Saúde Pública em nosso País, apesar de ter recur­
sos orçamentários destinados a programas de 
atendimento à criança, ao menor, às creches e 
aos adolescentes, que impediriam que nossa po­
pulação continue a morrer nas filas de atendimen­
to, porque aplica apenas 17% desse Orçamento 
para a área de atendimento gratuito à saúde da 
poplllação. 

Queremos reforçar aqui, Sr. Presidente, SAA.s 
e Srs. Senadores, mais uma vez, nossa preocupa­
ção diante dessa situação que é hoje uma realidade. 
A opinião pÚblica do nosso País deve saber que o 
Governo do Sr. Fernando Henrique Cardoso, apesar 
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das promessas e da palavra empenhada em sua 
campanha quando definiu apoio à criança, à Saúde 
Pública, à Educação como prioridades em seu Go­
verno, se eleito -, lamentavelmente não aplicou cor­
retamente os recursos orçamentârios de que dispu­
nha, aprovados pelo Congresso Nacional e sancio­
nados pelo próprio Presidente da República, deixan­
do, certamente, nossa população cada vez mais em­
pobrecida e nossas crianças sem assistência e sem 
apoio do Governo Federal. 

Mais grave ainda, quando constatamos, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, que temos hoje neste 
Pais 35 milhões de crianças carentes e abandona­
das; esse número é maior do que a população de 
toda a Argentina e, lamentavelmente, apesar de ter 
recursos para isso, o Presidente da República sim­
plesmente os ignorou, assim como ignorou as crian­
ças, os pobres, a Saúde Pública e a Educação em 
nosso Pais. 

Por isso estamos aqui, mais uma vez, reforçan­
do neste nosso pronunciamento essa denúncia pu­
blicada pela imprensa nacional: para dizer que é 
preciso que o Sr. Fernando Henrique Cardoso, Pre­
sidente da República, repense seu programa, repen­
se suas ações e, efetivamente, passe das palavras à 
prática e priorize aquilo que vem ignorando; lamen­
tavelmente, estarnos convivendo com crianças e 
adolescentes, todos eles expostos à mendicância e 
à delinqüência. 

Essa denúncia, repito, Sr. Presidente, é grave; 
é grave e merece uma resposta por parte do Presi­
dente da República, que não pode se calar diante 
disso. Faço esse chamamento para que Sua Exce­
lência diga ao País as razões de sua omissão com 
relação à liberação de recursos orçamentârios para 
a implantação de programas voltados para a criança 
e para essa população de excluídos que temos hoje 
no nosso País. 

Durante o discurso da Sra. Júnia Mari­
se, o Sr. Teotonio Vilela Filho, 12 Vice-Presi­
dente, deixa a caderia da Presidência que é 
ocupada pela Sr. José Sarney, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­
nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n~ 1.288, de 1~ de fevereiro de 1996, que "dis­
põe sobre medidas de fortalecimento do Sistema Fi­
nancairo Nacional e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4l' e ~ do art. 2~ da Resolução ~ 
1/89-CN, fica assim constituída a comissão mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Ney Suassuna 

Senadores 

Suplentes 

PMDB 

Ramez Tebet 
Nabor Júnior 

Bello Pal'\Ía 
Francelino Pereira 

Freitas Neto 
Romero Jucá 

Pedro Piva 

Sebastião Rocha 

Eduardo Suplicy 

Titulares 

Benito Gama 
Luciano Pizzato 

Gonzaga Mota 

Airton Xerez 

ESQ6 

Jerfferson Peres 

PDT 

Darcy Ribeiro 

PT 

Lauro Campos 

Deputados 

Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

Raimundo Santos 
Ciro Nogueira 

PMDB 

Edinho Bez 

PSDB 

Antõnio Kandir 

PPB 

Francisco Dornelles Delfim Netto. 

Miro Teixeira 

PDT 

Giovanni Queiroz 

BLOCO (PI -PSD-PSG) 

Francisco Horta Welinton Fagundes 
De acordo com a Resolução ~ 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-2-96 designação da comissão mista; 
Dia 7-2-96 instalação da comissão mista; 
Até 7-2-96 prazo para recebimento de emen­

das e para a comissão mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade; 

Até 16-2-96 prazo final da comissão mista; 
Até 2-3-96 prazo no Congresso Nacional. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n~ 1.289 de 12 de fevereiro de 1996, que "con­
cede isenção do Irnposto sobre Produtos Industriali-
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zados IPI na aquisição de equipamentos, máquinas, Até 16-2-96 prazo final da comissão mista; 
aparelhos e instrumentos". Até 2-3-96 prazo no Congresso. 

De acordo com as indicações das lideranças, e O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se-
nos termos dos §§ 4l'- e 5" do ar!. 22 da Resolução n2 nhor Presidente da República editou a Medida Provi-
1189-GN, fica assim constituída a comissão mista in- sória n~ 1.290. de 12 de fevereiro de 1996, que "isen-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: ta do Imposto de Importação e do Imposto sobre 

SENADORES Produtos Industrializados bens de informática adqui­
ridos pelo Tribunal Superior Eleitoral". 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda 

Onofre Quinan 
Gerson Camata 

João Rocha 
.JÚlio Campos 

Pedro Piva 

Valmir Campelo 

Ademir Andrade 

Titulares 

Júlio César 
Luiz Braga 

Dilso Sperafico 

PFL 

Edison Lobão 
Jonas Pinheiro 

E5.QB. 

Coutinho Jorge 

PTB 

Arlindo Porto. 

PSB 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Murilo Pinheiro 
Osório Adriano. 

PMDB 

Marcelo Teixeira 

PSDB 

Welson Gasparani Antônio Balhmann. 

PPB 

João Ribeiro Severino Cavalcanti. 

BLOCO (PSB-PMN) 

Fernando Lyra José Carlos Sabóia 

PCdoB 

Aldo Rebelo Haroldo Lima 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-2-96 designação da comissão mista; 
Dia 7-2-96 instalação da comissão mista; 
Até 7-2-96 prazo para recebimento de emen­

das e para a comissão mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade; 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4l'- e 5" do art. 22 da Resolução n2 
1I89-GN, fica assim constituida a comissão mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gerson Camata 
Flaviano Melo 

João Rocha 
José Agripino Maia 

Senadores 

Suplentes 

.EMQ6 
Casildo Ma/daner 
Nabor Junior 

PFL 

José Bianco 
Vilson Kleinübing 

E5.QB. 

José Roberto Arruda Coutinho Jorge 

Roberto Freire 

Esperidião Amin 

Titulares 

Murilo Pinheiro 
Zila Bezerra 

Pedro Novais 

Narcio Rodrigues 

Odelmo Leão 

Sérgio Arouca 

PPS 

PPB 

Levy Dias 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco IPFL-PIBl 

Mendonça Filho 
Lima Netto 

.EMQ6 
Roberto Valadão. 

PSDB 

Luciano Castro 

PPB 

Gerson Peres. 

PPS 

Augusto Carvalho. 

PV 

Fernando Gabeira 
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De acordo com a Resolução n<t 1, de 1989-CN, uma única resolução: retirar do consórcio a firma na-
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami- cional Esca e fazer com que a Aeronâutica absor-
tação da matéria: vesse os técnicos daquela empresa para conservar _ 

Dia 6-2-96 designação da comissão mista; em seu poder os conhecimentos necessários para o 
Dia 7-2-96 instalação da comissão mista; acompanhamento adequado da implantação do pro-
Até 7-2-96 prazo para recebimento de emen- jeto Sivam pela Raytheon e para a posterior execu-

das e para a comissão mista emitir o parecer sobre ção do mesmo. 
a admissibilidade; Esta foi a razão pela'qual enviei nova mensa-

Até 16-2,-96 prazo final da comissão mista; gem ao Senado em junho de 1995, pedindo a retira-
Até 2-3-96 prazo no Congresso Nacional. da da Esca de resoluções anterionnente adotadas. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a Passados seis meses de intensos debates, nã:> 

mesa, carta do Senhor Presidente da República que me foi trazida à consideração qualquer razão ftndarnen-
será lida pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Sena- tada para que o contrato fosse quebrado e a seleção re-
dor Ney Suassuna feita. Não hesttei em retirar a Esca d6projeto porque ha-

~ lida a seguinte: via flagrantes irregularidades na empresa Não hesitarei 
em proceder à denúncia do contrato, se algo efetivo que 
o invalide for trazido à minha consideração. Brasília, 5 de fevereiro de 1996 

Prezado amigo Samey, 
No momento em que o Senado Federal irá de­

cidir sobre o,projeto Sivam, gostaria de extemar al­
gumas considerações para assumir perante o Sena­
do a responSabilidade política do Executivo no enca­
minhamento desta questão. 

Sabe Vossa Excelência que a decisão relativa 
ao projeto Sipam-Sivam foi tomada no Governo an­
terior dentro das normas legais e com o propóSito de 
dotar a região amazônica de um instrumento moder­
no de controle não apenas do espaço aéreo, mas do 
contrabando, de infonnações ambientais, climáticas ' 
etc. 

Essas informações são fundamentais para as- ' 
segurar o controle soberano daquela importante por-' , 
ção do território nacional e para criar condições de ' 
desenvolvimento sustentável que possam i:5êneficiar 
as populações amazônicas. 

, Feita a seleção da empresa Raytheon segundo 
critérios conhecidos por V. Exª-, o Senado Federal" 
autorizou o Governo a proceder os atos administrati-' , 
vos para assegurar o financiamento intemacional 
para,a realização do projeto. ' 

Lembro a V, Exª que as condições de financia~ 
mento ,implicaram a reabertura de créditos do 'Exim-­
bani< para o Brasil, fechados desde 1988, e a con-' , 
cessão de um prazo de carência de oito anos, taxa ' 
fixa ,de ,juros e prazo de' amortização de dezoito 
anos: Estas características 'do empréstimo pesaram' 
na seleção da empresa vencedora. Não existem re­
cursos orçamentários próprios para a' realização do ' 
projeto, nem as condições acima referidas são trans- ' 
feriveis para outras empresas ou projetos. 

Diante de críticas posteriores - recordo a V.' ' 
Exª ,que o projeto Sivam já passou 'e foi aprovado 
por cinco comissões do Congresso Nacional - tomei 

Reitero, Senhor Presidente do Senado, que fi­
caria muito mal para o Brasil se o Governo viesse a 
quebrar decisões anteriores sem motivação sólida, 
com o abalo de nossa credibilidade intemacional. 
Reitero, também, que as ações administrativas para 
dar curso ao projeto Sivam foram tomadas depois da 
autorização do Senado. 

Abstenho-me de fazer comentários sobre ques­
tões técnicas por descabidos. Não posso, porém, 
deixar de reafirmar minha confiança na competência 
e no patriotismo dos ministros que estiveram envol­
vidos neste projeto e no pessoal da nossa Aeronáu­
tica. 

Por todas estas razões, escrevo-lhe para solici­
tar que o Senado aprove as resoluções ora em con­
sideração. Na certe!,!! qa compreensão de V. Exª-, 
peço-Ihe que transmtta minhas ponderações ao Se­
nado, em particular ao eminente Presidente que tão 
bem dírige a CdmissãO Especial e ao relator, cuja in­
dependência de 'Critéri~ e firmeza todos reconhece-
mos. ,,',' 

CO'm 'um abraço do seu amigo, - Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
peço a palavra, como Líder, para uma comunicação. 

, O sit' PRESIDENTE (José Sarney)- Sr. Se­
nador,cdmo estamos na leitura do Expediente; logo 
que' etaseja conCiLiída darei a 'palavra a V. Exª: : 

. O SR. EDUARDO SUPl.ICy - Ô Que quero di­
zer é referente ao assunto, mas aguardarei. 

O'SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Exª 
poderá falar em seguida. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. '1~ Secretário 'em exercício, Senador' ,Ney 
Suassuna. ' , ' 
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São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO ~ 55, DE 1996 

Requer do Sr. Ministro da Adminis­
traÇão Federal e Reforma do Estado in­
formações sobre o nãO cumprimento do 
Decreto n~ 1.737, de 7 de dezembro de 
1995. 

Sr. Presidente, 
Requeiro a V. [xª com base no § 22 do art 50 

da Constituição Federal e na forma da art 217 do 
Regimento Interno e do art 12 do ato n2 22, de 15 de 
agosto de 1991, da Comissão Diretora que, ouvida a 
Mesa, seja solicitado ao Sr. Ministro da Administra­
ção Federal e Reforma do estado as seguintes infor­
mações: 

1 - Por qual motivo os créditos dos pagamen­
tos dos servidores públicos federais cedidos aos 
governos dos Estados de Rondónia, de Roraima e 
do Amapá, na forma dos arts. 18, 19 e 21 da Lei 
Complementar n2 41 de 22-12-81, não estão sen­
do efetuados diretamente pela União, em conta 
bancária individualizada do servidor, como estabe­
lece o art. 3" do Decreto n2 1.737, de 7 de dezem­
bro de 1995? 

2 - Quais as providências adotadas por este 
ministério para fazer cumprir as determinações do 
referido Decreto? 

Justificação 

No dia 7 de dezembro de 1995, o Presidente 
da República em exercício, o Excelentíssirno Senhor 
Marco Antônio de Oliveira Macie,I, assinou o decreto 
de n2 1.737, determinando que os créditos relativos 
ao pagamento dos servidores públicos à disposição 
dos governos dos Estados de Amapá, de Roraima e 
de Rondônia fossem feitos diretamente pela União, 
em conta bancária indíviduljlízada do servidor, e não 
mais através de repasses para as administrações 
estaduais. 

Esta medida representou uma conquista há 
muito tempo reivindicada por aqueles trabalhadores, 
significando uma perspectiva imediata de agilização 
e o fim dos constantes átrasos no recebimento de 
seus vencimentos. 

No entanto, até o presente momento, a admi­
nistração federal não foi capaz de operacionalizar o 
cumprimento desta medida, tendo simplesmente ig­
norado a determinação. 

Sala das Sessôes, em 6 de revereiro de 1996. 
, - Senador Sebastião Rocha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N21.737, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1995 

Regula a supervisão da administra­
ção dos servidores civis da Unillo postos 
à disposição dos Governos dos Estados 
de Rondônia, de Roraima e do Amapá e 
dá outras provid~ncias. 

O Vice-Presidente da República, no exercício 
do cargo do Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o art 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o que dispõe os arts. 
18 e 19 da Lei Complementar n2 41, de 22 de de­
zembro de 1981, combinados com o disposto no § 
22 do art 14 do Ato das Disposições Constitucionais 
Trans~6rias, decreta: 

Art 12 A supervisão dos quadros de servidores 
cedidos, na forma dos arts. 18, 19 e 21 da Lei Com­
plementar n2 41, de 22 de dezembro de 1981, aos 
Governos dos Estados de Rondônia, de Roraima e 
do Amapá cabe ao Ministério da Administração Fe­
deral e Reforma do Estado, inclusive sobre a folha 
de pagamento dos respectivos inativos e pensionis­
tas. 

Art 22 A administração dos quadros de servi­
dores de que trata o art 12 será exercida pelo res­
pectivo Governo do Estado, ficando o Ministério da 
Administração Federal e Reforma do Estado autori­
zado a celebrar convênios com os mesmos Gover­
nos, estabelecendo a forma e condições da supervi­
são ministerial. 

Art 3" Os créditos relativos ao pagamento dos 
servidores a que se refere o art. 12 serão efetuados 
diretamente pela União, em conta bancária indivi­
dualizada do servidor. 

Art. 42 A remuneração dos servidores, inclu­
sive inativos, transferidos ao Estado do Acre por 
força do disposto no art. 92 da Lei n2 4.070, de 15 
de junho de 1962, permanece sob a responsabili­
dade da União, na forma e termos do mesmo di­
ploma legal. 

Art 52 O Ministro de Estado da Administração 
Federal e Reforma do Estado fica autorizado a expe­
dir normas e instruções regulando a matéria contida 
neste Decreto e no § 42 do art. 19 da Lei Comple­
mentar n2 41, de,1981. 

Art 62 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 72 Revoga-se o Decreto n2 99.709, de 21 
de dezembro de·1990. 



01366 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Fevereiro de 1996 

Brasília,7 de dezembro de 1995; 1742 da Inde­
pendência e 1072 da República. - MARCO ANTO­
NIO DE OLIVEIRA MACIEL. - Luiz Carlos Bresser 
Pereira. 

(A Mesa para decislJo.) 

REQUERIMENTO N2 56, DE 1996 

Requer do Sr. Ministro da Fazenda 
infonnaçôes sobre o n!lo-cumprimento 
do Decreto n~ 1.737, de 7 de dezembro 
de 1995. 

Sr. Presidente, 
Requeiro a V. Exª. com base no § 2~ do art. 50 

da Constituição Federal e na forma do art. 217 do 
Regimento Interno e do art. 12 do Ato ~ 22, de 15 
de agosto de 1991, da Comissão Diretora que, OLNi­
da a Mesa, seja solicitado ao Sr. Ministro da Fazen­
da as seguintes informações: 

1 - Por qual motivo os créditos dos pagamen­
tos dos servidores públicos federais cedidos aos go­
vemos dos Estados de Rondônia, de Roraima e do 
Amapá, na forma dos arts. 18, 19 e 21 da Lei Com­
plementar ~ 41, de 22-1 NI1, não estão sendo efe­
tuados diretamente pela União, em conta bancária 
individualizada do servidor, como estabelece o art. 
~ do Decreto ~ 1.737, de 7 de dezembro de 19957 

2 - Quais as providências adotadas por este 
ministério para fazer cumprir as determinações do 
referido Decreto? 

Justificação 

No dia 7 de dezembro de 1995, o Presidente 
da República em exercício, o Excelentíssimo Senhor 
Marco Antônio de Oliveira Maciel, assinou o decreto 
de ~ 1.737, determinando que os créditos relativos 
ao pagamento dos servidores públiços à disposição 
dos governos dos EstadoS de Amapá, de Roraima e 
de Rondônia fossem feitos diretamente pela União, 
em conta bancária individualizada do servidor, e não 
mais através de repasses para as administrações 
estaduais. . 

Esta medida representou uma conquista há . 
muito tempo reivindicada par aqueles trabalhadores, 
significando uma perspectiva imediata de agilização 
e o fim dos constantes atrasos no recebimento de 
seus vencimentos. 

No entanto, até o presente momento, a admi­
nistração federal não foi capaz de operaCionalizar o 
cumprimento desta medida: tendo simplesmente ig-
norado a determinação. . 

Sala das Sessões 6 de fevereiro de 1996 . .:.. 
Senador Sebasti!lo Rocha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO,.", 1.737, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1995 

Regula a supervisao da administra­
ção dos servidores civis da Uni!lo postos 
à disposiç!lO dos Governos dos Estados 
de Rondônia, de Roraima e do Amapá e 
dá outras providências. 

O Vice-Presidente da República, no exercício 
do cargo de Presidente da República, usando da 
atribuição que confere o art. 84, inciso IV, da Consti­
tuição, e tendo em vista o que dispõe os atos 18 e 
19 da Lei Complementar n2 41, de 22 de dezembro 
de 1981, combinados com o disposto no § 22 do art. 
14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitó­
rias, decreta: 

Art. 12 A supervisão dos quadros de servidores 
cedidos, na forma dos arts. 18, 19 e 21 da Lei Com­
plementar ~41, de 22 de dezembro de 1981, aos Go­
vemos dos Estados de Rondônia, de Roraima e do 
Amapá cabe ao Ministério da Administração Federal e 
Reforma do Estado, inclusive sobre a folha de paga­
mento dos respectivos inativos e pensionistas. 

Art. 22 A administração dos quadros de servi­
dores de que trata o art. 1 ~ será exercida pelo res­
pectivo Governo do Estado, ficando o ministério da 
Administração Federal e Reforma do Estado autori­
zado a celebrar convênios com os mesmos Gover­
nos, estabelecendo a forma e condições da supervi­
são ministerial. 

Art. 3" Os créditos relativos· ao pagamento dos 
servidores a que se refere o art. 1 ~ serão efetuados 
diretamente pela União, em conta bancária indivi­
dualizada do servidor. 

Art. 42 A remuneração dos servidores, inclusive 
inativos,.transferidos ao Estado do Acre por força do 
disposto no art. ~ da Lei ~ 4.070, de 15 de junho 
de 1962,· permanece sob a responsabilidade da 
União, na forma e termos do mesmo diploma legal. 

Art. ~ O Ministro de Estado da Administração 
Federal e Reforma do Estado fica autorizado a expe­
'dir normas e instituições regulando a matéria contida 
neste. Decreto e no § 4~ do art. 19 da Lei Comple­
mentar ~ 41, de 1981. 

Art. ~ Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7~ Revoga-se o Decreto ~ 99.709, de 21 
de dezembro de 1990. 

Brasília, 7 de dezembro de 1995. - 1742 da In­
dependêilcia e 1072 da República. - MARCO AN­
TONIODE OLIVEIRA MACIEL - Luiz Carlos Bres­
ser Pereira. 

/ 
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(A Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 57. DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos dos arts. 49, inciso X e 50 

da Constituição Federal combinados com o artigo 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, se­
jam solicitadas ao Ministro da Fazenda, as seguintes 
informações: 

1. O jornal argentino Ambito Financeiro, na 
sua edição de 29 de janeiro de 1996, informa que o 
Banco Central do Brasil vem aplicando parcela signi­
ficativa de suas reservas no Banco de La Naci6n a 
título de apoio ao governo argentino. ' 

Pergunta-se: 
1.1 O Banco Central confirma estar aplicando 

nossas reservas intemacionais em bancos oficiais 
argentinos? 

1.2 Em caso afirmativo, qual o valor das reser­
vas externas aplicado nos bancos argentinos e 
como o Banco Central as contabiliza no estoque de 
reservas, no conceito de caixa ou de liquidez inter­
nacional? 

1.3 Aplicação desse tipo está dentro dos pa­
drões de segurança tradicionalmente exigidos na 
aplicação das reservas do Brasil? 

2. Em seminário patrocinado pelo Ministério 
das Relações Exteriores ocorrido em 12 de janeiro 
último, o ex-Ministro da Fazenda Marcílio Marques 
Moreira, revelou que nossas reservas, durante sua 
g~s!â0' chegaram a US$1 bilhão. Enviar a evolução 
dlána das reservas brasileiras, no conceito de caixa, 
desde 1 ~ de agosto de 1991 até o dia de hoje. 

Justificaçllo 

A i~re~sa arg?ntina, mais precisamente o jor­
n~1 AmMo Financeiro, de 29 de ianeiro último, pu­
blicou com destaque matéria que informa estar o 
Banco Central do Brasil aplicando parcela significati­
va de s.uas reservas no Banco de La Nación, a título 
de apOiO ao governo argentino. Segundo a matéria, 
o governo brasileiro teria autorizado o Banco Central 
a depositor US$1 bilhão no banco argentino desde 
o últi~ trimestre de 1995. Essa operação' estaria 
associada ao fato de que o governo argentino vem 
encontrando mais dificuldades do que se espera na 
captação de recursos externos. 

Ainda em janeiro último, em seminário aberto 
patrocinado pelo Ministério das Relações Exteriores 
o ex-ministro Marcílio Marques Moreira divulgou in~ 
formação sobre o nível das reservas intemacionais 
durante sua gestão que causou perplexidade. Res-

pondendo indagação da Deputada Maria da Concei­
ção Tavares, revelou que as reservas haviam che­
gado a US$1 bilhão. 

Segundo as estatísticas publicadas pelo Banco 
Central, as reservas intemacionais, mesmo no con­
ceito de caixa, nunca ficaram abaixo de US$7 bilhõ­
es no período 1991-92. Considerados os estoques 
em fim de mês, o ponto mínimo foi registrado em ou­
tubro de 1991, quando as reservas chegaram a 
US$7,009 I:Jilhões, de acordo com os dados oficiais 
(Banco Central do Brasil: Progroma Econômico, ~ 
36, março de 1993, tabela 4.4, página 116). 

A informação agora divulgada pelo ex-ministro 
tem duas implicações. Primeiro, reconhece amani­
pulação de dados por parte do governo: uma dife­
rença a ordem de US$6 bilhôes entre a estatística 
oficial e situação real. SegundO, reconhece que o 
Governo e o Banco Central cometeram uma ilegali­
dade. A ResoluçãO ~ 82, de 1990 estabelece que 
as reservas não podem ficar abaixo de quatro me­
ses de importação (artigo 32, parágrafo único). Se as 
reservas chegaram a US$1 bilhão, como agora infor­
ma o ex-ministro, teriam corrrespondido a menos de 
um mês de importações de mercadorias. Conside­
rando-se por exemplo, as importações FOB nos 
doze meses até outubro de 1991, reservas de US$1 
bilhão corresponderiam a 0,6 da média mensal de 
importação no período (Banco Central do Brasil 
Brasil: Programa Econômico, volume 31, dezembr~ 
de 1991, tabela 4.7. página 110). 

Considerando o disposto no inciso X do artigo 
49 da Constituição Federal: 

Art. 49 - É da competência exclusiva 
do Congresso Nacional 

x·~··ii~·li~~~··~·~~~t~i~·;·di~~t:;;;;~~i'~ 
ou por qualquer de suas Casas, os atos d~ 
Poder Executivo, incluídos os da administra­
ção indireta; 

é de fundamental importância o envio ao Sena­
do Federal das informações aqui solicitadas. . .', 

Sala das Sessões 6 de fevereiro de 1996. -
Eduardo Suplicy, Senador)'T - SP. • . 

(A Mesa para decisão.) 

. O S~, PRESIDENTE (José Samey) Os reque­
nmentos lidos serão despachados à Comissão Dire­
tora, na forma do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercicio, Senador Ney Suas­
suna. 

É lido O seguinte: 
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REQUERIMENTO N~ 58, DE 1996. 
Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 336, alínea b, do Regi­

mento Intemo, requeremos urgência na apreciação 
da Mensagem ~ 401 de 1995, transformada no Pro­
jeto de Resolução ~ 7, de 1996, que autoriza a Re­
pública Federativa do Brasil a conceder garantia 
para operações de crédito externo a serem contrata­
das pela CESP - Companhia Energética de São 
Paulo, mediante lançamentos de títulos no exterior, 
no valor máximo acumulado equivalente a até 
US$710.000.000,OO (setecentos e dez milhões de 
dólares norte-americanos), destinados ao pagamen­
to de dividas garantidas pelO Tesouro Nacional e au­
toriza o Governo do Estado de São Paulo a prestar 
contragarantia à União para as mesmas operações 
de crédito. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 1996. -
Pedro Piva - Eduardo Suplicy - Geraldo Mello -
Hugo Napoleão - Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma 
do disposfo no art. 340, li, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

V. EXª dispõe de cinco minutos. 
O SR. EDUARDO SUPlICY (PT-SP. Como Li­

der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República, Fernando Henrique Cardo­
so, enviou importante carta ao Presidente do Sena­
do, Senador José Samey, relativa ao Projeto Sivam. 

Eu gostaria de ressaltar a1gun!i. asgectos da 
carta, para comentá-los. Re~era o Presidente que: 

"Feita a seleção da empresa Raytheon 
segundo critérios conhecidos por V. Excia, o 
Senado Federal autorizou o Governo a pro­
ceder os atos administrativos para assegu­
rar o financiamento internacional para a rea­
lização do projeto." 

Conhecemos, os Senadores, os cr~érios adota­
dos para a escolha da empresa Raytheon, assim 
como também conhecemos os critérios adotados 
para a escolha da empresa Esca. 

O Tribunal de Contas, com clareza, disse que o 
critério de escolha da empresa Esca foi incorreto e 
inadequado. 

O Presidente menciona, na carta, que mandou 
resolução reti rando do consórcio a firma Esca e fez 
com que a Aeronáutica absorvesse os técnicos da­
quela empresa. Acrescenta qU3 não hesitou em reti-

rar a Esca do projeto porque havia flagrantes irregu­
laridades na empresa. 

Ora, é preciso lembrar ao Presidente Femando 
Henrique Cardoso que a empresa Esca teve que ser 
retirada, claro, porque estava fraudando .o Governo, 
estava procedendo de forma inidônea; uma empresa 
que estava fraudando e assim foi f1agrada o INSS 
não poderia estar realizando um contrato dessa na-

.tureza. 
Mas é preciso lembrar um outro aspecto, pois 

não houve apenas esse. De um lado, a empresa 
Esca estava fraudando, e por isso foi afastada, mas 
também apontou o Tribunal de Contas da União que 
o processo de escolha da Esca, ainda que ela não ti­
vesse fraudado o INSS, foi condenável e feriu os 
princípios previstos no art. 37 da Constituição. 

O Presidente disse que nada lhe foi trazido que 
pudesse invalidar o processo de escolha da Rayt­
heon. 

O Presidente da República não analisou devi­
damente a seqüência dos fatos, não analisou que o 
próprio processo de escolha da Raytheon teve para­
lelo no processo de escolha da Esca, pois foram os 
componentes da Comissão que escolheram a referi­
da empresa, seis dos quais remunerados por ela. A 
direção da Esca havia realizado um contrato de en­
tendimento com a Raytheon e a Lider, representante 
da Esca, e, ainda que tivesse sido desfeito em 1973, 
em outra parte continuou valendo até 31 de dezem­
bro de 1994. 

Será que o Presidente da República, com to­
dos os debates ocorridos no Senado, não foi infor­
mado desses fatos? Será que o Presidente da Re­
pública não está atento àquilo que levou o Senador 
Osmar Dias e mais 25 Senadores a assinarem uma 
emenda no sentido de que houvesse nova licitação 
pública? Aliás, uma primeira licitação, porque houve 
uma anterior que se tratou apenas de um processo 
de seleção. 

Essa carta, Sr. Presidente, não analisa todos 
os fatos pertinentes à matéria. 

Assim, considero importante que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso tenha tido a atenção de 
escrever ao Presidente do Senado e que V. Exª nos 
tenha transmitido o conteúdo da carta. 

Mas quero aqui registrar, mais uma vez, que 
ela não responde aos aspectos fundamentais que le­
vam um enorme número de Senadores a ter forma­
do a convicção da necessidade de nova licitação pú­
blica em defesa do interesse nacional, da dignidade 
do Senado, perante, inclusive, o governo norte-ame­
ricano, perante os Estados Unidos da América, pe-
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rante O Congresso norte-americano. O Senado Fe- dele, sobretudo a nossa área, mas também depende 
deral norte-americano respeitará, sim, a decisão, to- de esclarecimentos. A ponto de, na semana passa-
mada em legítima defesa, propondo quando aqui se da, o eminente Senador Ramez Tebet ter sido dura-
propuser uma nova IicHação, podendo a Raytheon e mente atingido na sua honradez pessoal por uma 
qualquer outra empresa norte-americana participa- nota na imprensa, de que estaria permutando o seu 
rem, inclusive com o eventual empréstimo do Exim- parecer por um financiamento para o seu Estado. 
bank. Se esse teve a boa vontade de criar condiçõ- Todos nós a repelimos e apresentamos a nossa soli-
es de empréstimo, terá outra vez de fazê-lo, seja dariedade a S. EXª. 
para a Raytheon, seja para qualquer outra empresa, Sr. Presidente, eu queria deixar registrada a 
ainda mais diante das observações formuladas pela minha estranheza e não me poderia silenciar no ins-
SBPC, que não estão também referidas na carta do tante em que um assunto dessa natureza fica incom-
Presidente Fernando Henrique Cardoso. pleto. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, Muito obrigado. 
peço a palavra para uma comunicação urgente. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgota-

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo do o tempo destinado ao Expediente. 
a palavra ao Senador Bernardo Cabral. Presentes na Casa 77 Srs. Senadores. 

O SR. BERNARDO CABRAL ( -AM. Para Passa-se à 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- ORDEM DO DIA 
dor.) - Sr. Presidente, eu gostaria de me manifestar 
sobre a carta, na esteira do qu~ fez o eminente Se­
nador Suplicy. 

Colho duas surpresas dessa carta: uma, o fato 
de o Presidente da República declarar, ao final, que 
se abstém de fazer comentários sobre questões téc­
nicas, por serem descabidas, e escrever a V. Exª 
como quem transfere uma responsabilidade, quando 
sabemos que essa é nossa, do Senado. 

Não sei quem sugeriu ao Presidente da Repú­
blica, mas talvez tivesse sido melhor que Sua Exce­
lência participasse de um programa de televisão, em 
cadeia nacional, e fizesse o registro que aqui há, 
que é absolutamente correto. E dizer também que o 
propósito de dotar a Região Amazônica de um ins­
trumento moderno de controle, não apenas do espa­
ço aéreo, mas do contrabando de informações am­
bientais, climáticas, etc., é a decisão que motivou o 
Projeto Sivam. 

E mais, Sr. Presidente, que essas informaçõeS 
são fundamentais pará assegurar o controle sobera­
no daquela importante porção do território nacional e 
para criar condições de desenvolvimento sustentável 
que possam beneficiar as populações amazônicas. 

A segunda surpresa, Sr. Presidente eu que 
concordo, porque sou da áre.a, e, no meu voto, na 
Comissão Especial, direi por que -, é que o Presi­
dente Fernando Henrique não atacou, não espancou 
as dúvidas que pairam sobre toda a Nação, inclusive 
que a mim estão assaltando. 

Não creio que falte a Sua Excelência as infor­
mações, os dados relativos ao que queremos Saber. 
O projeto é importante, o projeto não pode ser rele­
gado a um segundo plano. A Amazônia depende 

Item 1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 4, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento no. 39, de 1996) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 4, de 1996 (apresentado como 
conclusão do Parecer no. 13, de 1996, da 
Comissão de Assuntos Econômicos), que 
autoriza o Estado do Tocantins a prestar ga­
rantia no valor de trinta e quatro milhões de 
reais, acrescida dos respectivos encargos fi­
nanceiros (acessórios), junto ao Banco do 
Brasil- S/A, destinada a financiar a execução 
do Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro 
para Desenvolvimento dos Cerrados PRO­
DECER 111 Piloto, a ser implantado no Muni­
cípio de Pedro Afonso, TO. 

A discussão da matéria foi encerrada na ses­
são ordinária de 2 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno único. 
O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presiden­

te, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - 'Concedo 

a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio para 
encaminhar a votação. 

O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL-TO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, gostaria de dizer a V. EXª e aos demais 
membros desta Casa que se trata de um projeto de 
importânCia fundamental para o desenvolvimento do 
Estado do Tocantins. Será o 21~ Projeto PRODE­
CER a ser implantado no Brasil, e o Governo do Es-
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tado do Tocantins está apresentando garantias, jun- badas, criando grandes dificuldades para a popula-
to ao Banco do Brasil, destinadas a financiar a sua ção que ali vive, pessoas que para lá se dirigiram e 
execução. contribuíram para o desenvolvimento econômico e 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria de social daquele Estado e daquela região. Temos con-
dizer que, há um ano, estamos tentando viabilizar terrâneos que foram para o Estado de Tocantins, e 
esse projeto, o que se tomou muito difícil agora devi- lá instalaram os seus comércios, indústrias. São ci-
do às garantias exígidas pelo Banco do Brasil. Por- dadãos de Minas Gerais, que estão efetivamente 
tanto, o Estado do Tocantins está concedendo ga- dando a sua contribuição para o desenvolvimento 
rantias que não foram apresentadas por outros Esta- daquele Estado. 
dos da Federação que têm seus programas do Por isso, em nome da Liderança do PDT, enca-
PRODECER implantados. minho favoravelmente à aprovação do projeto, tar-

De qualquer maneira, eu gostaria de dizer aos diamente, depois de vários meses de luta das lide-
meus ilustres Pares que se trata de um projeto de ranças do Estado, do Governador, do Senador Car-
importância fundamental para o desenvolvimento da los Patrocínio e de outros líderes políticas que atua-
agricultura no Estado do Tocantins, já que a região ram junto ao Governo Federal para que finalmente 
escolhida, a cidade de Pedro Afonso, já tem alta pro- esses recursos fossem assegurados àquele Estado. 
dução e principalmente alta produtividade. Tenho a Portanto, Sr. Presidente, encaminho favoravel-
certeza de que, com a aprovação dessa autorização, mente. 
Tocantins caminhará a passos largos no sentido de a SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
fazer com que o Brasil retome efetivamente a sua o encaminhamento de votação. (Pausa.) 
produção agrícola, tão indispensável à viabilização Não havendo mais oradores, passamos à vota-
do Plano Real e à diminuição das desigualdades re- ção. 
gionais. 

Portanto, peço aos meus ilustres Pares o voto 
favorável a esse projeto de lei. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
A SR. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar. 
a SR. PRESIDENTE (José Sarney) ""' Com a 

palavra a Senadora Júnia Marise para encaminhar a 
votação. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para enca­
minhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, faço coro às palavras do Se-
nador Carlos Patrocínio, um dos grandes defensores 
dos interesses do Estado de Tocantins. Acompanha-
mos, nesta Casa, a atuação desse Senador e verifi-
camos que S. Ex" tem realmente correspondido à 
confiança do povo de Tocantins, que o elegeu. S. 
Exª, repito, tem procurado atuar decisivamente em 
defesa dos interesses daquele Estado. 

Faço outra colocação: há pouco, por intermé­
dio da imprensa nacional, tomamos conhecimento 
da situação quase que falimentar do Estado de To­
cantins. O Govemo Federal não correspondeu aos 
compromissos que são até compromissos constitu­
cionais com o povo do Estado de Tocantins. A po­
pulação daquele Estado aguardava, e ainda aguar­
da, a liberação dos recursos a partir do momento em 
que houve a instalação do Estado de Tocantins. 

Lá temos obras de interesse daquele Estado e 
da população, Que ainda estão praticamente inaca-

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
a SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 

mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo.a 
redação final, que será lido pelo Sr. 1~ Secretário em 
exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

PARECER N9. 21, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçlio final do projeto de Resolu­
ç:!o n"4, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do projeto de Resolução ~ 4, de 1996, que autoriza 
o Estado do Tocantins a prestar garantia no valor de 
R$34.000.000,OO (trinta e quatro milhões de reais), 
acrescida dos respectivos encargos financeiros 
(acessórios), junto ao Banco do Brasil S.A, destina­
da a financiar a execução do Programa de Coopera­
ção Nipo-Brasilei ro para Desenvolvimento dos Cer­
rados - Prodecer 111 - Piloto, a ser implantado no 
Município de Pedro Afonso, Estado do Tocantins. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de fevereiro 
de 1996. - José Sarney, Presidente:'" Teotonio Vi­
lela Filho - Ernades Amorim - Relator - José 
Eduardo Dutra - Levy Dias. 
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ANEXO AO PARECER 
NO- 21, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NQ ,DE 1996 

Autoriza o Estado do Tocantins a 
prestar garantia no valor de 
R$34.000.000,OO (trinta e quatro milhões 
de reais), acrescida dos respectivos en­
cargos financeiros (acessórios), Junto ao 
Banco do Brasil S.A, destinada a finan­
ciar a execução do Programa de Coope­
ração Nipo.Brasileiro para DesenVOlvi­
mento dos Cerrados - PRODECER 111 -
Piloto, a ser Implantado no Município de 
Pedro Afonso, Estado do Tocantins. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1Q É o Estado do Tocantins autorizado, nos 

tennos da Resolução nQ 69, de 1995, do Senado Fe­
deral, a prestar garantia em operação de crédito re­
lativa ao Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro 
para o Desenvolvimento dos Cerrados - PRODE-. 
CER 111 - Piloto, a ser implantado no Municfpio de 
Pedro Afonso, Estado do Tocantins, junto ao Banco 
do Brasil SA, no valor de R$34.000.000,OO (trinta e 
quatro milhões de reais) (principal), acrescida dos 
respectivos encargos financeiros (acessórios). 

Art 2Q A operação de crédito a que se refere o 
art 1Q tem as seguintes caracteristicas: 

a) valor pretendido: R$34.000.000,OO (trinta e 
quatro milhões de reais); 

b) juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano); 
C) remuneraçllo: consoante metodologia deter­

minada pela Secretaria do Tesouro Nacional, com 
base na Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, de 
que trata a Lei nQ 9.126, de 10 de novembro de 
1995, ou outra forma que venha a ser estabelecida. 
Os valores assim calculadOS serão capitalizados no 
último dia de cada mês e na data do vencimento de 
cada prestação; 

d) destinaçllo dos reCU/80S: financiamento do 
Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro para o De­
senvolvimento do Cerrado - PRODECER 111- Piloto, 
a ser implantado no Município de Pedro Afonso, Es­
tado do Tocantins; 

e) condições de pagamento: 
- do principal: em doze prestações anuais, 

vencendo-se a primeira em 15 de agosto de 1999 e 
a última em 15 de agosto de 2010; 

- dos juros: exigíveis no dia 15 de agosto de 
cada ano; 

- da remuneraçllo: amortizada juntamente com. 
o principal. 

Parágrafo único. Na hipótese de os valores de­
vidos em função deste ajuste não serem reembolsa­
dos à Secretaria do Tesouro Nacional nas datas 
aprazadas, sobre as parcelas em atraso incidirão os 
encargos adicionais estipulados na regulamentação 
aplicável às demais operações de crédito da União. 

Art 3" A contratação da operação de crédito a 
que se refere o art 1 R, bem como a prestação de ga­
rantia do Estado do Tocantins, deverão efetuar-se 
no prazo máximo de duzentos e setenta dias conta­
do da data da publicação desta Resolução. 

Art 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NR 5, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento nQ 40, de 1996) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nQ 5, de 1996 (apresentado como 
conclusão do Parecer nQ 14, de 1996, da 
Comissão de Assuntos Econômicos). que 
concede autorização para elevação tempo­
rária de limite de comprometimento e para 
contratação de operação de crédito externo 
entre o Estado do Mato Grosso do Sul e o 
Fundo Financeiro para Desenvolvimento da 
Bacia do Prata FONPLA TA, no valor de até 
vinte milhões de dólares norte-americanos, 
cujos recursos serão destinados a financiar, 
parcialmente, o Projeto de Pavimentação As­
fáltica da Rodovia M8-141, trecho Ivinherna­
Naviraí. 

Em votação o projeto, em turno único. 

O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra o Senador Levy Dias, para encaminhar a vo­
tação. 
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o SR LEVY DIAS (PPB-MS. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, esse projeto pretende a autorização 
para elevação temporária do limite de comprometi­
mento e para contratação de operação de crédito 
externo entre o nosso Estado, Mato Grosso do Sul, 
e o FONPLATA no valor de até US$20 milhões. Os 
recursos serão destinados a financiar parcialmente o 
projeto de pavimentação asfáltica da rodovia MS-
141, trecho Ivinhema-Naviraí. 

Alerto a Casa de que o Estado de Mato Grosso 
do Sul é um Estado produtor de ai imentos que care­
ce urgentemente de melhores rodovias, de melhores 
condições para escoar a sua safra até o Porto de 
Paranaguá, no Paraná. Portanto, esses recursos 
são imprescindíveis, são muito importantes, são ne­
cessários para a pavimentação desse trecho da ro­
dovia Ivinhema-Naviraí, um dos mais sobrecarrega­
dos do nosso Estado e que até a presente data ain­
da não foi asfaltado. 

Não só encaminho, em nome do meu Partido, 
a favor da votação como faço um apelo pela sua 
aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lauro Campos, para en­
caminhar a votação. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr's e Srs. Senadores, lembro ao Plenário 
que existe, desde 1978, um projeto intitulado "Global 
New Deal". Esse projeto, formulado no Japão, visa 
realizar empréstimos internacionais que constituam 
verdadeiras Muralhas da China para impedir que os 
países pobres saiam da pobreza e desenvolvam al­
gumas atividades de ponta que poderiam ser perigo­
sas para o Japão. 

O Japão acordou para esse problema em 
1976, quando as exportações dos Tigres Asiáticos 
atingiram 63% do valor das exportações japonesas. 
Perceberam que era preciso emprestar di nheiro para 
os pobres para que eles construíssem estradas, 
construíssem pontes, aplicassem na agricultura, 
para que pudessem exportar barato os grãos para o 
Japão. E assim, endividados, e assim, desviados 
dos setores de ponta, os países latino-americanos 
não poderiam jamais repetir o que aconteceu com 
os Tigres Asiáticos, que desenvolveram uma produ­
ção concorrencial com a do Japão e do capitalismo 
cêntríco. 

Portanlo, está em curso e continua em curso, 
ajudado pelos Estados Unidos, esse programa, que se 
encontra descrito no livro chamado Japan Undevelo-

ped Countries, cujo autor se tornou, um dia, Ministro 
das Finanças do Japão, Domiichi Murayane. 

É preciso que prestemos atenção no que esta­
mos fazendo. 

Na votação do item anterior, descuidei-me, por­
que realmente gostaria de ser novamente a única voz 
como fui anterionnente a contrariar, a negar esse pe­
dido de aumento da divida extema brasileira. 

Não concordo com nenhuma forma de endivi­
damento externo e tenho a certeza de que, assim fa­
zendo, estou colocando uma pedra no desenvolvi­
mento do International New Deal, organizado no 
Japão a partir de 1978. Esse projeto está em curso e 
pretende desviar as nossas atividades através de 
empréstimos para setores não concorrenciais com a 
economia japonesa. Dessa forma, pretendem impe­
dir que possamos repetir, na América Latina, aquele 
tipo de desenvolvimento que os Tigres Asiáticos co­
nheceram, colocando em risco a capacidade de ex­
portação e dominação do mercado mundial que o 
Japão atingiu. 

Era isso que tinha a declarar, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 

a palavra à nobre Senadora Júnia Marise, para en­
caminhar a votação. 

Presentes na Casa 68 Srs. Senadores. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para enca­

minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, tenho tido uma grande convi­
vência com este tipo de processo, principalmente por­
que sempre fui relatora de processos de contratação 
de empréstimo extemo não só para meu Estado -, 
para atender a projetos de vttal importância para () de­
senvolvimento econômico dos nossos Estados. 

Analisei o projeto tecnicamente, e não há, so­
bre esse argumento, nenhum elemento que nos im­
possibilite aprová-lo. Gostaria também de reforçar 
essa nossa posição porque, como todos sabem, de­
fendi aqui no Senado Federal, inclusive com o apoio 
unânime de todos os Srs. Senadores, a aprovação 
de empréstimo extemo do Banco Mundial para a 
conclusão das obras do metrô de Belo Horizonte. 
Essa obra só foi possível graças ao esforço do Pre-

, feito Patrus Ananias, do próprio Govemador do Es­
tado e de todas as demais lideranças, inclusive de 
Senadores por Minas Gerais. Sabemos que há mais 
de 14 anos essa obra vinha se arrastando sem que 
a União pudesse liberar os recursos para a sua con­
clusão. 
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Estamos hoje diante de uma situação falimen- elevação não superar a 25%_ No § 2º-, no entanto, 
tar por parte dos Estados e dos Municípios. E é exa- permite a extrapolação mesmo do limite definido no 
tamente com a responsabilidade que temos, no sen- § 12 , quando se tratar de empréstimos e financia-
tido de atender aos reclamos dos Estados e Municí- mentos contraídos junto a organismos multilaterais, 
pios, que não podemos deixar de aprovar este proje- como é o caso. 
to, porque ele vai, efetivamente, trazer recursos para A concessão de autorização está, portanto, 
que as obras de infra-estrutura urbana no Estado de prevista na Resolução nº 69/95, mas devemos ter 
Mato GroSSo do Sul possam ser concluídas. consciência de que estaremos agravando ainda 

Estamos assistindo, por exemplo, a uma situa- mais a já delicada situação financeira do Estado em 
ção de quase calamidade e de dificuldades por que tela e acentuando o montante da divirta extema bra-
está passando hoje o Govemador de Mato Grosso, sileira que, se hoje caracteriza-se por uma taxa de 
Dante de Oliveira, exatamente em razão dos salá- juros relativamente baixa, poderá elevar-se no fulu-
rios atrasados, da falta de recursos e da falta de ro, como já ocorrido no passado. Como na maior 
apoio até mesmo por parte do Govemo Federal, que parte do endividamento externo, as taxas de juros 
não está acolhendo as reivindicações e os apelos do- incidentes sobre este empréstimo são variáveis e 
Governador Dante de Oliveira no sentido de solucio- sua flutuação depende de fatores alheios à vontade 
nar um grave problema que aflige hoje a sua admi- pOlítica do Congresso ou de nossos govemantes. 
nistração que é o pagamento dos salários de seus Sr. Presidente, como Líder do PT, estamos 
servidores. respeitando a posição adotada pelo Senador Lauro 

Portanto, Sr. Presidente, encaminho favoravel- Campos que, por uma questão de convicção, de luta 
mente, dizendo aos Senadores Ramez Tebet e Levy e de reflexão sobre a questão histórica do endivida-
Dias que, efetivamente, acompanhamos o parecer mento de todos os países, adotou a posição de sem-
do Relator e também a sua posição em defesa do pre votar contrariamente a toda e qualquer autoriza-
Estado de Mato Grosso. ção de financiamento externo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, Por ocasião da última reunião da Comissão de 
peço a palavra para encaminhar. Assuntos Econômicos, o Senador Esperidião Amin 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo fez a seguinte indagação: se se tratasse de uma so-
a palavra ao Senador Eduardo SupliCy, para encami- licitação de autorização dos próprios governos do 
nhar a votação. PT, como o do Distrito Federal ou o do Espírao San-

O SR. EDUARDO SUPLICY (pT-SP. Para en- to, se S. Exª votaria contrariamente. S. Exª, coeren-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. temente, explicou que o faria. Esta é uma posição 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Estado de que respeitamos, mas nem sempre a Bancada do 
Mato Grosso do Sul solicita autorização para contra- PT irá seguir esse procedimento; examinaremos 
ção de crédito externo junto ao FONPLA TA, no valor caso a caso. 
de US$20 milhões, para pavimentação da Rodovia Compreendemos e ressaltamos o aspecto de 
MS-141. O empréstimo será pago em 36 meses, in- aumento considerável do comprometimento da ca-
cidindo juros variáveis, baseados nas taxas de cap- pacidade de pagamento do Estado de Mato Grosso 
tação de organismos internacionais, como o BID. A do Sul. Mas levamos em consideração também um 
despeito da importância da operação para a constru- outro aspecto importante: são US$20 milhões que 
ção da infra-estrutura viária do Estado, necessária podem representar muito para o orçamento do Esta-
para melhor aproveitamento dos recursos do Estado do de Mato Grosso, mas que, pela explicação do 
este é um fato -, ressaltamos que há um grande Senador Ramez Tebe!, significará investimento em 
comprometimento da saúde financeira do Estado. uma estrada produtora de grãos e de gado, e que 

O relatório do Banco Central informa que o li- poderá significar um retomo acentuado, inclusive 
mite de endividamento do Estado já encontra-se ex- para a capaCidade de arrecadação do Estado, po-
trapolado pelas operações realizadas anteriormente dendo, portanto, as condições presentes serem altera-
e, com esta, o percentual de elevação atingirá das em função da pavimentação da presente estrada 
93,3%, neste- ano. O art 10 da Resolução nº 69/95, Nessa perspectiva, confiamos na palavra do 
do Senado Federal, estabelece os casos em que os Senador Ramez Tebe!, Relator e ex-Governador do 
Estados poderão pleitear a elevação temporária dos Estado de Mato Grosso do Sul, confiamos também 
limites definidos no art 42. Em seu § 1º-, restringe as que a decisão que aqui se tomará não tem a ver 
autorizações excepcionais apenas aos casos onde a com a questão que estaremos examinando nos pró-

, ' 
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ximos dias, será totalmente independente. Inclusive, RESOLUÇÃO N", DE 1996 
amanhã, o Senador Ramez Tebet apresentará o seu 
relatório sobre o caso Sivam. É interessante obser­
var que aqui se trata de US$20 milhões, enquanto o 
caso Sivam envolve US$1,7 bilhão em 15 anos se­
rão US$2,8 bilhões -, portanto uma decisão de maior 
envergadura, de extraordinária responsabilidade 
para todos nós. 

Confiando então que aqui se estará tomando 
uma decisão independente, encaminhamos a favor, 
Sr. Presiden~e. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não ha­
vendo mais oradores, vamos passar à votação da 
matéria. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que aprovam 
a Resolução nº- 5 queiram permanecer sentados. 
(Pausa) 

Aprovada 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa) 
O SR. PRESIDENTIõ (José Sarney) - Sobre a 

mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação final, que será lido pelo Sr. 12 Secretário em 
exercicio, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

PARECER N222, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Resolu­
ção n"- 5, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº- 5, de 1996, que autoriza 
o Estado do Mato Grosso do Sul a elevar tempora­
riamente o limite de comprometimento de sua Recei­
ta Líquida Real para a contratação de operação de 
crédito externo junto ao Fundo Financeiro para De­
senvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, no 
valor de até US$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
dólares norte-americanos), cujos recursos serão 
destinadas a financiar, parcialmente, o Projeto de 
Pavimentação Asfáltica da Rodovia MS-141, trecho 
Ivinhema-Naviraí. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de fevereiro 
de 1996. - José Sarney, Presidente - Ernades 
Amorim, Relator - José Eduardo Dutra - Levy 
Dias - Teotonio Vilela Filho. 

ANEXO AO PARECER N" 22, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

Autoriza o Estado do Mato Grosso 
do Sul a elevar temporariamente o limite 
de comprometimento de sua Receita LI­
qUida Real para a contratação de opera­
ção de crédito externo Junto ao Fundo Fi­
nanceiro para Desenvolvimento da Bacia 
do Prata - FONPLATA, no valor de até 
US$20,OOO,OOO.oq (vinte milhões de dóla­
res norte-americanos), cujos recursos se­
rão destinados a financiar, parcialmente, 
o Projeto de PavimentaçãO Asfáltica da 
Rodovia MS-141 , trecho Ivinhema-Naviral. 

O Senado Federal resolve: 
Art 12 É o Estado do Mato Grosso do Sul auto­

rizado, nos termos da Resolução n~ 69, de 1995, do 
Senado Federal, a elevar temporariamente o limite 
de comprometimento de sua Receita Líquida Real 
para a contratação de operação de crédito extemo 
junto ao Fundo Financeiro para Desenvolvimento da 
Bacia do Prata - FONPLATA, no valor de até 
US$20,000,OOO.OO (vinte milhões de dólares norte­
americanos), cujos recursos serão destinados a fi­
nanciar, parcialmente, o Projeto de Pavimentação 
Asfáltica da Rodovia MS-141, trecho Ivinhema-Navi-
raio 

Art 22 A operação de crédito a que se refere o 
art 12 tem as seguintes características: 

aI devedor: Estado do Mato Grosso do Sul; 
bl garantidor: República Federativa do Brasil; 
cl credor: Fundo Financeiro para Desenvolvi-

mento da Bacia do Prata - FONPLATA; 
dI valor pretendido: US$20,OOO,OOO.OO (vinte 

milhões de dólares norte-pmericanos); 
el juros: a taxa de juros será fixada semestral­

mente pelo Fonplata, baseada nas taxas de organis­
mos internacionais, incidentes sobre os saldos deve­
dores do financiamento pelo custo dos empréstimos 
qualificados para o semestre anterior, acrescida de 
uma margem razoável, expressa em termos de per­
centagem anual, que o BID estabelecerá peri­
odicamente de acordo com sua política de taxa de 
juros; 

fi comissão de compromisso: 1 % (um por cen­
to) sobre o saldo não desembolsado do financia­
mento, contada a partir da data de assinatura do 
contrato e exigida semestralmente; 

gl comissão de inspeção e vigilância: 
US$178,670.00 (cento e setenta e oito mil, seiscen­
tos e setenta dólares norte-americanos); 

hl prazo de desembolso: 36 (trinta e seis) me­
ses a partir da data de vigência do contrato; 
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i) condições de pagamento: 
- do principal: em vinte e oito prestações se­

mestrais consecutivas e, tanto quanto possivel, 
iguais, vencendo-se a primeira seis meses após o 
último desembolso dos recursos; 

- dos juros: semestralmente vencidos, vencen­
do-se a primeira parcela cento e oitenta dias após o 
primeiro desembolso e a última juntamente com a úl­
tima prestação do principal; 

- da comissão de compromisso: semestral­
mente vencida, devendo a primeira parcela ser paga 
aos cento e oitenta dias da assinatura do contrato, 
mas não antes da emissão do Certificado de Autori­
zação; 

- da comissão de inspeção e vigilância: será 
debitada do financiamento em parcelas durante o 
per iodo de desembolso, proporcional às moedas em 
que se realizarem os desembolsos. 

Ar!. ~ É a União autorizada a prestar garantias 
relativas à operação de crédito externo a que se re­
fere o art. 1 Q 

Ar!. 4!' A contratação da operação de crédito a 
que se refere o art. 1 Q deverá efetivar-se no prazo 
máximo de quinhentos e quarenta dias contado da 
data da publicação desta Resolução. 

Ar!. SQ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, soli­
cno a V. Exª que providencie o registro do meu voto 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Taqui­
grafia registrará o voto contrário de V. Exª. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 3: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO W 61, DE 1995 

Discussão, em primeiro tumo, da Pro­
posta de Emenda à Constituição nQ 61, de 
1995 (nQ 182/94, na Cãmara dos Deputa­
dos), que permite a admissão de professo­
res, técnicos e cientistas estrangeiros pelas 
universidades brasileiras e concede autono­
mia às instituições de pesquisa científica e 
tecnológica, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 5, de 1996, 
da Comissão 

de Constituição. Justiça e Cidadania. 

(Quinto e último dia de discussão) 

Em discussão. (Pausa.) 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 

peço a palavra, para disCutir. 
Concedo a palavra ao Senador Hugo Napoleão. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srãs 
e Srs. Senadores, estou tomando a iniciativa de 
apresentar emenda substitutiva à atual Proposta de 
Emenda à Constituição, anunciada por V. Exª, cha­
mando a atenção para o fato de que o ar!. 207 da 
Lei Maior estabelece: 

"As universidades gozam de autono­
mia didático-{;ientifica, administrativa e de 
gestão financeira e patrimonial, e obedece­
rão ao principio de indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão". 

A Proposta de Emenda à Constituição nQ 
61/95, que pennite a admissão de professores, téc­
nicos, cientistas estrangeiros pelas universidades e 
instituições de pesquisa científica e tecnológica pú­
blicas e estende as prerrogativas da autonomia uni­
versitária às instituições que especifica, detennina: 

"Art. 207. - .......................................... . 

§ 1 Q É facultada às universidades ad­
mitir professores, técnicos e cientistas es­
trangeiros, na forma da lei. 

§ ~ O disposto neste artigo aplica~e 
às instituições de pesqUisa científica e tec­
nológica". 

Sr. Presidente, eis a minha emenda 
substitutiva: 

"Art. 1 Q São acrescentadas ao art. 207 
da Constituição Federal dois parágrafos, 
com a seguinte redação: 

Ar!. 207. - ........................................... . 

§ 1 Q É facultada às universidades e ins­
t~uições de pesquisa cientifica e tecnológica 
públicas a admissão de professores, cientistas 
e técnicos estrangeiros, na tonna da lei." 

Já se vê que acrescentei, no § 1Q, a expressão 
"e instituições de pesquisa científica e ,tecnológica 
públicas". I 

"§ 2Q A lei poderá estender prerrogativas da 
autonomia univers~ria às instituições que compro­

,vem alta qualificação para o ensino superior ou para 
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pesquisa científica e tecnológica, com base em ava- Entendo, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
Iiação procedida pelo Poder Público". res, que há instituições de renome nacional e inter-

A diferença fundamental entre a Proposta de nacional, como o CNPq, que efetivamente dedicam-
Emenda à Constituição ~ 61 e a minha emenda se exclusivamente à pesquisa eles têm nível satis-
substitutiva: na primeira, há o estabelecimento da falório suficiente para o ensino e para a pesquisa -, 
compulsoriedade, da obrigatoriedade de que as ins- mas nem por isso podemos obrigá-lo, exigir dessa 
tituições de pesquisa científica passem a ter autono- grande instituição brasileira, genuinamente brasilei-
mia didática, financeira e administrativa e passem a ra, a obrigação de passar a ensinar o que é prerro-
gozar das prerrogativas de ensino e extensão; na gativa das universidades. 
minha emenda substitutiva, ela converte a compul- A minha emenda substitutiva visa precipua-
soriedade em faculdade, admite, em determinados mente ordenar as coisas. No § 1 ". atribuir. tanto às 
casos. quando a lei estender essas prerrogativas com universidades. quanto às instituições de pesquisa. 
base em avaliação procedida pelo Poder Público. às instituições científicas. a possibilidade de contra-

Gostaria. Sr. Presidente, de pinçar dois ou três tar professores estrangeiros até porque há um enor-
aspectos da justificação com que trago a fundamen- me número de convênios e acordos intemacionais. 
tação para a presente emenda substitutiva. De ma- Mas, no § 2", considero que as prerrogativas de en-
neira nenhuma quero negar às instituições de pes- sino e de extensão e me refiro especificamente a 
quisa cientifica e tecnológica o meu apoio. Ao con- essas -. não sejam automática e irreversivelmente 
trMo. Apenas a redação conferida pelo § 2" do art. atribuídas a essas instituições de pesquisa. sem que 
207 apresenta certas dificuldades na sua aplicação. antes o Poder Público proceda a uma avaliação. a 

"O § 2" da Proposta de Emenda Cons­
titucional afirma que o disposto no art. 207 é 
aplicável às instituições de pesquisa cientifi­
ca e tecnológica. Ora. além da permiSSão de 
contratação de professores estrangeiros. 
são estabelecidos no artigo, mais particular­
mente em seu caput, os princlpios da auto­
nomia didático-cientifica. administrativa e de 
gestão financeira e patrimonial das universi­
dades, assim como o da indissociabilidade 
entre ensino. pesquisa e extensão nas uni­
versidades. 

Esse principio da indissociabilidade 
entre ensino. pesquisa e extensão é típico 
das universidades. Não é admissível que ele 
seja CObrado das instituições de pesquisa, 
ainda que algumas delas também se dedi­
quem ao ensino. Obrigar essas instituições 
a desenvolver atividades de ensino e exten­
são poderia ser prejudicial à sua capacidade 
de pesquisa . 

De mais a mais. os institutos de pes­
quisa também não devem ser contempla­
dos indiscriminadamente com a autonomia 
didática. A liberdade científica é funda­
mentai para o seu bom funcionamento. 
Contudo. seria uma grande aventura per­
mitir que. como as universidades. qualquer 
instituição de pesquisa, mesmo sem tradi­
ção no ensino, pudesse ter a 'liberdade até 
de criar cursos regulares de -educação su­
perior. 

um exame da referida matéria. 
Encerro dizendo que: 

"Diferentemente das universidades. os 
institutos de pesquisa não são especifica­
mente credenciados pelo Poder Público 
para desenvolver suas atividades. Para se 
tomar uma universidade. é preciso passar 
por um complicado processo de autorização 
e credenciamento. 

"Periodicamente. ainda. as instituições 
universitárias passam por um processo de 
avaliação para o seu recredenciamento. 
Portanto. o tllulo de universidade já pressu­
põe uma aval iação especifica do Poder Pú­
blico." 

A Comissão Especial na Câmara dos Deputa­
dos entendeu da mesma maneira. embora o Plená­
rio daquela Casa haja modificado para converter o 
projeto nos termos em que se acha submetido à de­
liberação do Senado Federal. 

"A emenda que apresento procura so­
lucionar os problemas levantados. Corrige a 
idéia sem propósito de exigir associação en­
tre a pesquisa, o ensino e a extensão das 

, instituições de pesquisa. Além disso. permi-
te que o princípio da autonomia seja modu­
lado, beneficiando não apenas as instituiçõ­
es de pesquisa. mas também instituições de 
ensino que demonstrem qualificação espe­
cial." 
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Sr. Presidente, não estou, de maneira alguma, fim de se evitaJ;. futuramente, dificuldades na sua 
cerceando, vetando, proibindo ou impedindo, mas, aplicação. 
ao contrário, querendo que o ensino e a extensão te- O § 2Q da proposta de emenda constitucional 
nham níveis razoáveis, satisfatórios, se possível, ex- afirma que o disposto no artigo 207 é aplicãvel às 
celentes, dentro da comunidade, e que, para tanto, instituições de pesquisa científica e tecnológica. Ora, 
haja o exame do Poder Público e a aprovação me- além da permissão de contratação de professores 
diante lei. estrangeiros, são estabelecidos no artigo, mais parti-

Era o que tinha a dizer. cularmente em seu caput, os princípios da auto no-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mia didático; cientifica, administrativa e de gestão fi-

mesa, emenda que será lida pelO Sr. 12 Secretãrio nanceira e patrimonial das universidades, assim 
em exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. como o da indissociabilidade entre ensino, pesquisa 

É lida a seguinte e extensão nas universidades. 
EMENDA OFERECIDA À PROPOSTA Esse princípio da indissociabilidade entre ensi-

DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO ~ 61/95 no, pesquisa e extensão é típico das universidades. 

Que permite a admissão de profes­
sores. técnicos e cientistas estrangeiros 
pelas universidades e instituiçOes de 
pesquisa cientfflca e tecnológica públicas 
e estende as prerrogativas da autonomia 
universitária às instituiçOes que especifi­
ca. 

EMENDA N2 1-PLEN 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

Ar!. 12 São acrescentados ao ar!. 207 da Cons­
tituição Federal dois parágrafos, com a seguinte re­
dação: 

"Art. 207. - ................................ .. 

§ 12 É facultada às universidades e 
instituições de pesquisa científica e tecnoló­
gica públicas a admissão de professores, 
cientistas e técnicos estrangeiros, na forma 
da lei. 

§ 22 A lei poderá estender prerrogati­
vas da autonomia universitãria às instituiçõ­
es que comprovem alta qualificação para o 
ensino superior ou para a pesquisa científica 
e tecnológica, com base em avaliação pro­
cedida pelo Poder Público." 

Ar!. 22 Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

A iniciativa da PEC n2 61/95 de estender atri­
buições da autonomia às instituições de pesquisa 
científica e tecnológica merece nosso apoio. Entre­
tanto, a redação conferida ao § 22 do ar!. 207 apre­
senta problemas que precisam ser solucionados, a 

Não é admissível que ele seja cobrado das institui­
ções de pesquisa, ainda que algumas delas também 
se dediquem ao ensino. Obrigar essas instituições a 
desenvolver atividades de ensino e extensão pode­
ria ser prejudicial à sua capacidade de pesquisa. 

Os institutos de pesquisa também não devem 
ser contemplados indiscriminadamente com a auto­
nomia didática. A liberdade científica é fundamental 
para o seu bom funcionamento. Contudo, seria uma 
grande aventura permitir que, como as universida­
des, qualquer instituição de pesquisa, mesmo sem 
tradição no ensino, pudesse ter a liberdade até de 
criar cursos regulares de educação superior. 

O texto do § 2º introduzido no ar!. 207 pela 
PEC nº 61/95 concede automaticamente autonomia 
administrativa e de gestão financeira e patrimonial a 
todas as instituições de pesquisa, sem considerar 
que, ao lado de excelentes instituições, hã outras 
pouco tradicionais, cujos trabalhos não apresentam, 
pelo menos ainda, relevância maior. Dessa forma, 
não seria conveniente dosar a concessão dessa au­
tonomia? Por que não permitir que o Poder Público 
avalie previamente as instituições de pesquisa com 
o propósito de estabelecer o grau de autonomia ade­
quado às diferentes entidades? 

Diferentemente das universidades, os institutos 
de pesquisa não são especificamente credenciados 
pelo poder públiCO para desenvolver as suas ativida­
des. Para se tornar uma universidade, é preciso pas­
sar por um complicado processo de autorização e 
credenciamento. Periodicamente, ainda, as institui­
ções universitãrias passam por um processo de ava­
liação para o seu recredenciamento. Portanto, o títu­
lo de universidade já pressupôe uma avaliação es­
pecífica do poder público. 

Essas ressalvas não são novas no Congresso 
Nacional. Foram identificadas e corrigidas, mediante 
um substitutivo, pela Comissão Especial da Câmara 
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dos Deputados que analisou a Pl'9posta. Contudo, PROPOSTA DE EMENDA À 
esse ajuste acabou prejudicado por outra modifica- CONSTITUiÇÃO NO- 68, DE 1995 
ção do s\;bstitutivo, que ampliava a permissão para 
a admissão de estrangeiros no serviço público em 
geral. O Plenário da Câmara preferiu o texto original, 
por julgar que esta última modificação deveria ser 
analisada pela proposta de emenda constitucional 
sobre a reforma administrativa 

A emenda que apresentamos procura solucio­
nar os problemas levantados. Corrige a idéia sem 
propósito de exigir a associação entre a pesquisa, o 
ensino e a extensão das instituições de pesquisa 
Além disso, permite que o principio da autonomia 
seja modulado, beneficiando nâo apenas as institlli: 
ções de pesquisa, mas também instituições de ensi­
no que demonstrem qualificação especial. 

Em virtude da alteração promovida no § 2º-, 
apresenla-se como essencial modificar também o § 
12 do art 207 do texto original da PEC em apreço, 
pois a proposta que apresentamos procura respeitar 
a intenção da iniciativa da Câmara de permitir a ad­
missão de professores, técnicos e cientistas estran­
geiros não apenas nas universidades públicas, mas 
também nas instituições públicas de pesquisa. Por 
isso, a manutenção do § 12 original é incompatível 
com a alteração que propomos para o § 2º-

Em virtude da necessidade de modificar os 
dois parágrafos, que constituem a razão de ser da 
PEC 02 61/95, optamos pela solução mais lógica de 
apresentar este substitutivo integral, para o qual soli­
citamos apoio. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 1996. -
Hugo Napoleão - Eleio Alvares - Joel de Hollan­
da - Edison Lobão - Freitas Neto - José Agripino 
- Jonas Pinheiro - Bello parga - Vilson Kleinü­
bing - Romero Jucá - Waldeck Ornelas - Esperi­
dião Amin - José Alves - cartos Patroclnio -
José Bianco - Geraldo Melo - Flaviano Melo -
Bernardo Cabral- José Roberto Arruda - Romeu 
Tuma - Valmir Campelo - Carlos Wilson - Mauro 
Miranda - Teotonio Vilela Filho - Osmar Dias -
Lueldio Portela - Guilherme Palmeira. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A pro­
posta, na forma regimental, uma vez emendada, 
com assinaturas que correspondem ao número pedi­
do pelO Regimento da Casa, volta à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos do art. 
359 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

Discussão, em primeiro tumo, da Pro­
posta de Emenda à Constituição 02 68, de 
1995 (02 163/95, na Câmara dos Deputa­
dos), de iniciativa do Presidente da RepÚbli­
ca, que altera os arts. 71 e 72 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, in­
troduzidos pela Emenda Constitucional de 
Revisão 02 1, de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob 02 10, de 1996, 
da Comissão 

de Constituiçlio, Justiça e Cidada­
nia, com votos vencidos dos Senadores Jo­
saphat Marinho, Ademir Andrade, Roberto 
Freire, Ronaldo Cunha Lima, Benedita da 
Silva e Carlos Patrocínio. 

(Primeiro dia de discuSSão) 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto do art 358, a matéria constará 
da Ordem do Dia durante cinco dias consecutivos, 
na fase da discussão, quando poderão ser apresen­
tadas emendas. 

Transcorre hoje o primeiro dia de discussão. 
Em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são prosseguirá na sessão ordinária de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgota­

da a matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­

to 02 58, de 1996, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução 02 7. (Mensagem n2 
401/95) 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno, 
combinado com o art 42 do Projeto de Resolução n2 
37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Voita-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho, por permuta com o Senador Ronaldo Cu­
nha Lima 

O SR. JOÃO FRANÇA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. 
Ex!! a palavra. 
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Peço ao nobre Senador Josaphat Marinho que 
aguarde a comunicação do Senador João França 
para. em seguida. fazer uso da palavra. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PMDB-RR. Para uma 
comunicação Inadiável.) - Sr. Presidente. Sr"s. e 
Srs. Senadores. faço uso da tribuna nesta tarde ape­
nas para registrar as declarações do Ministro da 
Justiça. Nelson Jobim. acerca do Decreto 1.775/96. 
que instituiu a figura do contraditório nos processos 
de demarcaçãO de áreas Indígenas. 

Segundo o Ministro da Justiça. as pressões 
que entidades não-governamentais vêm exercendo 
sobre o Governo têm apenas o objetivo de tumultuar 
e criar problemas. Para Jobim. "esses grupos não 
estão Interessados em solucionar o problema". 

Aproveitando o ensejo. Sr. Presidente. quero 
apoiar integralmente o posicionamento adotado pelo 
Ministro Nelson Jobim e solicitar a transcrição. nos 
Anais do Senado Federal. de matéria publicada pela 
Folha de S. Paulo sobre esse asSunto. intitulada 
"Jobim se recusa a dialogar com ONGs. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JOÃO FRANÇA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

Folha de S_ Paulo 

Terça-feira. 6 de fevereiro de 1996 

Indlos 

JOBIM SE RECUSA A DIALOGAR COM ONG 

(Esses grupos nllo estilo interessados em solu­
cionar o problema indígena. Esti10 interessados em 
criar problemas), diz 

Silvana Freitas 

Da sucursal de Brasma 

O ministro da Justiça. Nelson Jobim. disse on­
tem que o Governo não quer diálogo com as ONGs 
(organizações não-governamentais) que condenam 
a possibilidade de contestações nos processos de 
demarcação de terras Indígenas. Instituída pelo de­
creto 1.775. 

Jobim afirmou que essas entidades estão fa­
zendo barulho ao pressionar os governos de países 
desenvolvidos a não financiar demarcações no Bra­
sil. Segundo o ministro. elas não teriam interesse em 
viabilizar esses processos. 

Esses grupos não estão interessados em solu­
cionar o problema indígena. Estão interessados em 

criar problemas. e nós não temos diálogo com quem 
nos cria problemas, disse o ministro. 

Entre essas entidades estão o Cimi (Conselho 
Indigenista Missionário) e o Capoib (Conselho de Ar­
ticulação dos Povos e Organizações Indígenas do 
Brasil). O ministro não citou nenhuma delas. 

O Capoib enviou na semana passada carta aos 
embaixadores de países desenvolvidos (que inte­
gram o G-7. grupo dos sete países mais ricos) pe­
dindo a suspensão de repasse de recursos ao Bra­
sil. 

O Brasil tem acordo de cooperação com o G-7 
nessa área. Um dos países do grupo é a Alemanha. 
que planeja liberar neste ano. US$ 25 milhões para 
o Programa Piloto para a ConserVação de Florestas 
Tropicais do Brasil. criado em 1990. que inclui de­
marcações. 

O embaixador alemão no Brasil. Claus-Juergen 
Duisberg. disse em nota que seu paíS não pretende 
cancelar esse acordo e supõe que. na base do novo 
decreto 1.775. que revoga o decreto 22/1991. a de­
marcação das áreas indígenas continue sem inter­
rupção. 

Jobim disse que irá a Bonn no final de março 
para esclarecer a posição do governo brasileiro. 

Cerca de 50 sem-terra protestaram ontem 
diante da sede da Folha contra o decreto 1.775. ela­
borado pelo ministro Nelson Jobim. 

Colaborou a Reportagem Local 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE A 
REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLICA­
DO POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat 
Marinho. o Sr. José Sarney. Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência. que é ocupada 
pelo Sr. Levy Dias. 3'l Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas­
tião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente. srªs e Srs. Senadores. quero. nes­
ta tarde. ao utilizar a tribuna do Senado. fazer rele­
rência a dois assuntos. 
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O primeiro é a viagem oficial que o Govemador do Pará, estamos preocupados e estamos querendo 
do Estado do Amapá fez à Europa, na qual tive a nos inserir no contexto da globalização da econo-
oportunidade de acompanhá-Io, para tratar de as- mia. Portanto, queremos aproveitar essa fronteira fi-
sunto de interesse do Estado dó Amapá. O segundo sica do Mercosul com a União Européia, haja vista o 
é o Decreto n" 1.775, que estabelece a possibilidade acordo de cooperação que está sendo preparado, para 
do contraditório quanto à demarcação das terras in- que nós, desta região tão bon~a mas tão esquecida 
digenas. pelos órgãos federais do Brasil, possamos colher os 

Voltarei a tratar desses assuntos com maior resultados desse acordo, dessa cooperação. 
profundidade brevemente nesta Casa mas, nesta Na sua viagem, o Governador, juntamente co-
tarde, aproveitando esse espaço, vou abordá-los pri- nosco que estávamos em sua comitiva, foi recebido 
meiro traçando um histórico da viagem oficial à Eu- por elevadas autoridades francesas no Ministério do 
rapa e depois uma breve análise do decreto sobre Ultramar. _. 
as terras indigenas. Participamos, ainda, de debates em duas im-

Antes porém, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena- portantes instituições de pesquisa da França: a 
dores, gostaria de associar-me àqueles que se ma- Agropolis, sediada em Montpellier, e o Centro Nacio-
nifestaram nos dias que se passaram, deixando nal de Pesquisa Científica, que é praticamente a ins-
meus votos de sinceras condolências às famílias do tituição mais forte de pesquisa na França. 
ex-Deputada Roberto Cardoso Alves e da srª Sarah Os pontos fundamentais que foram levados à 
Kubitschek, esposa do ex-presidente Juscelino Ku- discussão - sobre os quais houve uma demonstra-
bitschek. O PDr e eu estamos nos associando, por- ção de grande interesse por parte das autoridades 
tanto, a todos os companheiros aqui do Senado que francesas - situam-se, sobretudo, na efetivação do 
já manifestaram a sua consternação por essas per- Plano de Desenvolvimento Sustentável, que o Go-
das que todo o meio político e o população em geral verno está apresentando durante este mandato. É 
de Brasília e São Paulo estão sentindo. um plano que busca harmonizar aquilo que a nature-

O Governador do Estado do Amapá foi convi- za privilegiou dentro da Amazônia - particularmente 
dado oficialmente a fazer uma viagem à Europa no Estado do Amapá - com um bem-estar para o 
França, Bélgica, Alemanha e Portugal - a fim de tra- povo que ali vive e com uma situação econômica fa-
tar de assuntos de interesse do Estado. Participei da vorável para todo o nosso Estado; portanto, conciliar 
comitiva indo à França e à Bélgica. O Governador as questões do meio ambiente com o homem da re-
continuou sua viagem aos outros dois paises. Essa gião, dando-Ihe melhores condições de vida e tiran-
viagem dá seqüência a uma viagem anterior que fi- do, logicamente, o proveito econômico dessa situa-· 
zemos à Guiana Francesa. Como se sabe, o Amapá ção privilegiada que temos na nossa Amazônia. 
é a fronteira fisica entre o Mercosul e a União Euro­
péia e é a maior fronteira terrestre da França, consi­
derando-se a Guiana Francesa como um território 
de ultramar da F rança. 

Somente agora, na atual administração do Go­
vernador João Alberto Capiberibe, é que se está 
concretizando uma idéia que sempre foi difundida 
dentro do Estado mas que nunca havia sido levada 
adiante: a necessidade da cooperação, da troca de 
experiências, do aproveitamento das oportunidades 
entre a Guiana Francesa e o Estado do Amapá. 
Com essa aproximação, com essa çooperação, po­
der-se-á viabilizar uma participação mais efetiva dos 
Estados do Norte, sobretudo da Amazônia orientai, 
junto aos beneficios do Mercosul. 

Como todos nós sabemos, hoje o Mercosul be-_ 
neficia prioritariamente os Estados do Cone Sul do 
Brasil. É necessário que, aos poucos, esses benefi­
cios avancem para a Amazônia, para o Nordeste .. 
Nós, da Amazônia oriental, sobretudc? do Amapá e 

. . 

Quanto a assuntos como ecoturismo e apoio 
às populações tradicionais, temos o exemplo do 
apoiO efetivo que o Governo já está dando aos cas­
tanheiros, àqueles que vivem nas reservas extrati­
vistas e, particularmente, aos povos indígenas do 
nosso Estado. O Estado do Amapá hoje possui uma 
população de· aproximadamente cinco mil índios, 
graças a Deus com todas as terras demarcadas, 
sem nenhum conflito de terras nessas reservas indí­
genas, e o Governo pôde estabelecer, durante essa 
administraÇão, uma situação privilegiada de coope­
ração entre Governo e os índios. O Governo estabe­
leceu vários convê~ios em que repassa recur5!ls 
para que os índios possam comprar a merenda es­
colar, construir e reformar escolas, equipar as escO­
las e os centros de saúde, comprar embarcações, e 
outras questões importantes e fundamentais para os 
povos indígenas que vivem no Estado do Amapá. 

Nós, .portanto, conjuntamente com a Guiana 
Francesa, temos uma gama de oportunidades de 
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negócios e de cooperação que podem ser estabele- naquilo que os senhores me demandarem. Muito 01>-
cidos. . rigada. 

Voltei muito satisfeito desse curto período em O SR. SEBAsnAO ROCHA - Agradeço o_ 
que estive ausente do Brasil, pela-receptividade que aparte de V. Ex'!, Senadora Marina Silva, e sei per-
foi dada a essa proposta, pelo apoio que foi de- feitamente que V. Ex" é uma pessoa sensível a esta 
monstrado e pelas possibilidades concretas de se- causa e uma defensora árdua dessas questões. TIVe 
rem estabelecidos convênios entre a França e o oportunidade, inclusive, de citar o nome de V. Ex" 
Amapá. numa reunião que tivemos com o Deputado Ber-

Logicamente isso precisa passar por um acor- trand, da Guiana Francesa. S. Ex" está promovendo 
do global, e estamos pleiteando vamos fazê-Io oli- um grande encontro dos povos indígenas na França, 
cialmente ao Presidente da República e ao Ministro em junho, e sugeri-lhe que convidasse V. Ex" por 
das Relações Exteriores para que em maio, na via- entender a importância que tem em todo esse con-
gem do Presidente da República à França, quando texto. 
será revisionado o Acordo-quadro entre Brasil e Enfim, será um evento grandioso, em que se-
França, essa região fronteiriça Amapá/Guiana Fran- rão discutidos os problemas enfrentados pelos rn-
cesa possa constar com certa prioridade, para que, dios em toda a América Latina, sobretudo, mas tam-
então, o Govemo do Estado possa tratar de assun- bém um pouco na Europa. Haverá também uma par-
tos que possam viabilizar essa cooperação direta- te cultural, com um festival de músicas indrgenas. 
mente com o representante do Governo da França Será realmente um evento grandioso, e tenho cerfe-
na Guiana Francesa. za de que a presença de V. Ex" o engrandeceria 

AS .... Marina Silva - Permite-me V. Ex" um muito. 
aparte? No que me couber, farei esforços para também 

O SR. SEBASnAO ROCHA _ Ouço V. Ex" lá comparecer e espero que V. Ex'! também possa 
com prazer. 

A S .... Marina Silva - Parabenizo V. Ex" e as 
iniciativas do Governo do Amapá e fico feliz em se- . 
ber que, na Amazônia, temos um Governador com 
essa sensibilidade, com essa capacidade de levar 
os problemas das populações tradicionais para uma 
cooperação com outros parses. Há rnuito tempo 
esse é um sonho das comunidades indígenas, dos 
seringueiros, dos caboclos, dos ribeirinhos: que os 
governos da Amazônia busquem apoiO para o de­
senvolvimento sustentável da Amazônia, conside­
rando as experiências dessas populações que há 
séculos convivem com a natureza e são capazes de 
preservá-Ia, dali tirar o seu sustento e dar uma par­
cela de colaboração no que se refere à questão do 
desenvolvimento econômico da região. Fico triste, 
ao mesmo tempo, por saber que o meu Estado, infe­
lizmente, não conta com a mesma sensibilidade do 
Governador do Amapá. Ali se está fazendo uma es­
trada que poderia ter todo o apoio de outros países, 
de recursos internacionais, caso houvesse o zonea­
mento econômico-ecológico com respeito às popula­
ções indígenas, com respeito às reservas extrativis­
tas, e não há sensibilidade por parte do governo. In­
felizmente, quem perde é o Estado, quem perde são 
as popUlações tradicionais. Parabenizo V. Ex" e o 
Governador do Amapá por estarem fazendo esse 
trabalho, colocando-me à disposição de V. ExAs 
para, com minha modesta colaboração, poder ajudar 

abrilhantar esse grande encontro, preparado pelo 
Deputado Bertrand, da Guiana Francesa. 

Mantivemos contatos também, no Parlamento 
francês, com o Presidente do Grupo de Amizade 
Brasil-França, Deputado Antoine Joly', e com o Se­
nador George Otily', da Guiana Francesa. 

No Parlamento europeu, em Bruxelas, que foi 
muito importante, o Govemador João Capiberibe 
teve oportunidade de expor o programa do Estado 
do Amapá de desenvolvimento sustentável junto à 
Comissão direcionada para a América Latina, sobre­
tudo nas áreas de meio ambiente. Foi um encontro, 
de certa forma, bastante concorrido, com muitos de­
putados presentes. 

Tivemos um encontro à parte com o Deputado 
Carlos Pimenta, de Portugal, que é do Parlamento 
Europeu. 

Para nossa surpresa, o Governador João Capi­
beribe foi o primeiro deste mandado de quatro anos, 
dos últimos governadores eleitos, a ser recebido no 
Parlamento Europeu. Portanto, no ano de 1995, ne­
nhum governador brasileiro esteve naquele Parla­
mento. 

Quando se discute urna cooperação entre Mer­
cosul e União Européia, quando há urn forte interes­
se dos governos da Europa em apoiar iniciativas 
desta natureza, que visem preservar o meio ambien­
te, cuidar das questões sociais e desenvolver esses 
temas nos Estados, principalmente da Amazônia, 
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penso ser fundamental a participação não só do Go­
vernador João Capiberibe, mas também dos outros 
govemadores brasileiros e do Presidente da Repú­
blica, que irá à França para aprofundar ainda mais 
esses assuntos. 

Sr. Presidente, sobre esse tema, era o que ti­
nha a dizer. 

Antes, porém, de concluir o meu discurso, que­
ro fazer referência ao Decreto nº- 1.775, assinado 
pelo Presidente da República, que permite o contra­
ditório na questão da demarcação das terras indíge­
nas, o que, para nós, é um atropelo muito grande no 
relacionamento entre Governo e os nossos índios. 

Estamos muito preocupados com crises futuras 
que poderão acontecer, com conflitos que poderão 
ocorrer. Portanto, fica aqui o nosso apeiO oficial para 
que o Presidente da República venha a rever este 
caso e possa, dentro do possível, revogar este de­
creto. 

Futuramente farei um discurso específico a 
respeito deste tema, mas gostaria de "deixar registra­
da essa preocupação, que tanto foi citada na Europa 
durante essa nossa curta estadia na França e na 
Bélgica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Jefferson Peres. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 

Cunha Lima. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 

Miranda. (pausa.) 
Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 

Silva. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Al­

cântara. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 

Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, há um ano 
aprovamos aqui no Senado, com muito constrangi­
mento, um projeto de lei com 600 páginas, das quais 
300 numa língua estrangeira, o francês. 

Estou me referindo ao GATT-TRIPS, ou seja, à 
adesão do Brasil à Organização Mundial de Comér­
cio. 

Nós do Senado Federal tínhamos que ratificar 
naquele dia, porque, se assim não 9 fizéssemos, 
perderíamos a chance de sermos fúniladores da Or­
ganização Mundial de Comércio. 

Esse fato era importante para o Brasil naquela 
data. E nós, do Senado Federal, descumprimos o 

nosso Regimento Interno e aprovamos aquele docu­
mento, que é conhecido como GATT-TRIPS, e tam­
bém como "A Rodada Uruguaia". 

Um ano se passou. Éramos o segundo maior 
exportador de frango do mundo, hoje caimos para o 
4º- lugar. A nossa pauta de exportação de came está 
tendo problemas. Há dumping de vários países. 

O sapato chinês, por exemplo, é vendido no 
Brasil por um preço que sequer dá para comprar 
matéria-prima para confeccionar um sapato aqui, no 
nosso País. Na China, e tenho a maior admiração 
pelos chineses não se paga energia, previdência e 
nem impostos; muitas vezes, esses produtos são fa­
bricados até nas penitenciárias. O cadeado Brasil, 
vendido aqui porém fabricado na China, entra em 
concorrência com o nosso Papaiz. O valor pelo qual 
ele é vendido, ou seja, US$1,OO, não paga a maté­
ria-prima para fabricar-se o nosso cadeado. São em­
pregos que saem do nosso País e que são gerados 
em outros. 

Urge que tomemos conhecimento sobre as 
nossas cotas, se cresceram ou diminuíram. Deve­
mos nos informar, por exemplo, sobre a situação 
dos nossos exportadores de oleoginosas, dos nos­
sos exportadores de frango e sobre as dificuldades 
que enfrentaram a partir da vigência da Organização 
Mundial de Comércio, da qual passamos a fazer par­
te. São questões que serão abordadas, Sr. Presi­
dente, SRA.s e Srs. Senadores, na Comissão de 
Economia a partir do próximo mês. 

Estou encaminhando à Presidência daquela 
Comissão uma solicitação para que convoquemos 
os vários setores. Não posso conformar-me que o 
Brasil exporte 5 mil toneladas para o Mercado Co­
mum Europeu quando o Uruguai, que é de tamanho 
inferior ao Rio Grande do Sul, exporta 6 mil, e a Ar­
gentina, ali do lado, 27 mil toneladas. Não posso 
conformar-me que recebamos compensação em re­
lação às nossas oleaginosas. Se isso ocorre é por­
que perdemos. Ninguém dá compensação para 
quem não perdeu. 

Quero, Sr. Presidente, pedir ao Plenário para 
que acompanhemos essa evolução e que, mais ain­
da, daqui para diante, o Senado passe a prestar 
atenção na evolução das cotas de exportação. Isso 
é muito importante para o nosso País, porque repre­
senta empregos, capital e lucro. Enfim, isso repre­
senta o Brasil se lançar ou não no mercado intema­
cional. 

Tenho visto, com muita alegria, o Governo Fe­
deral, o Poder Executivo, comemorar a adesão da 
indústria automobilística, mas, por outo lado, não te-
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nho visto a regulamentação da área de dumping, Mas há um gesto do qual não me esqueci e 
nem tampouco da área de subsídios. que me fez vir à tribuna comentá-lo. 

Tenho conhecimento de que os países estran- Sonhava em ter uma boneca, mas era extra-
geiros subsidiam em ampla escala. Recentemente, mamente difícil para mim. Um dia, D. Sarah reuniu 
os Estados Unidos liberaram milho em grande quan- todos os brinquedOS de sua filha para doar e os 
tidade para criadores de frango. Com relação à área brinquedos estavam bons. Como havia muitas crian-
de leite, temos o exemplo de Santa Catarina, que ças, ela resolveu fazer um sorteio. Eu sempre fui 
está pagando caro pela concorrência, não s6 do muito grandalhona e, por isso, as outras crianças 
Mercosul, como também de paises da Europa. não me consideravam criança. Mas eu fui a sortea-

10 preciso que n6s, do Senado Federal, acom- da. Lembro-me de que pulava mais do que uma 
panhemos a evolução e, mais ainda, busquemos ver criança de dois anos, apesar da minha idade tinha 
como se desenvolve o auxílio dado aos nossos eX7.. dez anos naquela época. Isso me marcou profunda-
portadores através do Ministério das Relações Exte- mente, tanto que, quando cheguei à Câmara dos 
riores. Deputados, cumprimentei Márcia Kubitscheck e per-

Essa será a solicitação que faremos à Comis- guntei se ela se lembrava de mim. Ela disse que 
são de Economia e, com certeza, traremos ao Ple- não. Então eu disse: "Você se lembra de uma bone-
nário desta Casa as constatações a que chegarmos. ca que você tinha?" E descrevi o brinquedo. Eu a 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ganhei no sorteio. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) Concedo a Então, são essas lembranças, que considero 

palavra à nobre Senadora Benedita da Silva, para extremamente carinhosas e emocionantes. que me 
uma comunicação inadiável. trouxeram a esta tribuna, para falar do meu pesar 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para pelo falecimento de Sarah Kubitschek. Muito mais 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado- que a política, esses acontecimentos marcam, evi-
ra.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores. não dentemente. o ser humano. 
poderia também deixar de manifestar aqui o meu Gostaria. Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senado-
sentimento pelo falecimento de D. Sarah Kubitschek. res, de tecer um comentário que julgo pertinente. 

Faço-o por um elo antigo. Eu ainda era menina porque amanhã estarei ocupando a tribuna para tra-
e minha mãe, considerada a melhor lavadeira do zer ao conhecimento desta Casa o relatório da mi-
bairro. conheceu aquela família. Tive a oportunidade nha ida aos Estados Unidos. 
de entregar roupa naquela casa e ser um dia reco- Ao voltar, leio nos jomais que o Michael Jack-
nhecida como uma menina muito inteligente. por Sa- son estava sendo impedido de fazer a gravação do 
rah Kubitschek. que demonstrou vontade de conhe- seu clipe, com o já conhecido Spike Lee, na favela 
cer minha casa. Isso acabou não acontecendo. mas de Santa Marta. Isso me preocupou. porque temos 
ela ficou conhecendo meus pais. A partir desse fato, também que garantir que haja maior relação intema-
minha mãe começou a servi-Ia como lavadeira. E. cional na cultura. Nós que viajamos sabemos perfei-
através dessa relação. conheci Márcia Kubitschek, tamente que a melhor forma de se relacionar com 
com quem travei uma relação de amizade muito um país que abre suas portas são as manifestações 
grande. coisa de criança. Talvez, para muitos. isso cu~urais. 
não signifique nada. Mas, neste momento em que 
expresso meu sentimento, minha condolência, quero 
ressaltar esse fato. que faz com que eu venha à tri­
buna lamentar profundamente essa perda. 

Sem dúvida alguma, sei das questões políticas 
que envolveram aquela família e, principalmente, D. 
Sarah. Era ela quem buscava em nossa famma. na 
família pobre da comunidade. o apoio para os gran­
des comícios que Juscelino fazia no Estado do Rio 
de Janeiro. principalmente no bairro do Leme. mais 
precisamente na Igreja Nossa Senhora do Rosário. 
As nossas manifestações davam-Ihe apoio total. fa­
mos todos num caminhão que meu pai tinha Traba­
lhamos muito naquela campanha. 

Quanto ao Rio de Janeiro. que tem a imagem 
de cidade violenta, não será com o clipe de Michael 
Jackson que será considerada a mais violenta. o 
que ela já é. Não é preciso que o nosso Secretário 
tenha essa preocupação com a imagem do Rio em 
decorrência do clipe, mas sim com a imagem do Rio 
das crianças dormindo embaixo de pontes. a situa­
ção do desemprego. da miséria. dos barracos que 
rolam nas chuvas. Muito tem acontecido a nós. fave­
lados. no Rio de Janeiro. e que deveria ser preocu­
pação prioritária. Até aceito que o nosso Secretário 
se preocupe com o turismo. pois é importante proje­
tar uma boa imagem da nossa cidade. Mas temos 
que garantir que esse contraste social existente no 
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Rio de Janeiro não impeça que as manifestações V. Exª pode conceder o aparte ao Senador Eduardo 
culturais possam ali acontecer. Conheço Spike Lee Suplicy. 
quem não conhece as suas obras? e se há alguma O Sr. Eduardo Suplicy - Fiz questão de apar-
coisa admirável nele é que sua produção é da reali- tear a Senadora Benedita da Silva porque avalio que 
dade. Ele não produziu nenhuma peça até hoje que ela esteja tratando de algo de extraordinária relevân-
pudesse censurar ou esconder qualquer comporta- cia do ponto de vista cultural. ou seja. está tratando 
mento distorcido. Ele é contumaz em fazer peças de coisas que realmente Podem ajudar na transfor-
para a comul)idade negra e não poupa nenhum de mação da realidade que a Senadora Benedita da SiI-
n6s. Quando se manifesta qualquer laço de racismo. va conhece tão bem, qual seja. a realidade dos mor-
ele o denuncia em suas peças produtivas. Spike Lee ros no Rio de Janeiro. Quando. pela primeira vez. li 
é um grande fenômeno da cultura mundial. !: impor- que Spike Lee e Michael Jackson iriam fazer um cli-
tante que o Brasil tenha um relacionamento com pe no Rio de Janeiro. achei a idéia muito boa. já que 
essa cultura e com essa produção. que é de alto ní- isso representaria um alo de solidãriedade muito in-
vel. lereSsante. pois toda a experiência que Spike Lee 

Por outro lado. é importante colocar que Santa tem demonstrado em seus filmes. ao mostrar a reali-
Marta já foi um morro filmado com outras cenas. e dade do Harlem ou de tantos outros lugares dos Es-
se Spike Lee quiser. ele não precisa sequer filmar. tados Unidos. seria trazida para cá. Spike Lee con-
Ele pode fazer uma belíssima montagem. Basta pro- segue mostrar a realidade do povo negro dos Esta-
curar na TV Globo. no SBT. na Manchete. e vai en- dos Unidos como nunca tinha sido vista Portanto. 
contrar cenas da realidade. dos tiroteios. dos assas- quando soube que seria realizado um videoclipe fI-
sinatos. das mortes. Com essa peça que será mon- quei contente. imaginando o quanto seria interes-
tada estariamos dando uma contribuição a nível sante que o mundo inteiro pudesse ver a realidade 
mundial. Não é preciso que a defesa que esteja sen- do Rio de Janeiro. do morro de Santa Marta. ou 
do feita seja. sobretudo. altamente preconceituosa. seja. tanto dos seus lugares mais bonitos. quanto 
pois ele fala do lucro. o perigo de se lucrar com a mi- das dificuldades por que passa a população num 
séria. Mas essa miséria já existe. e não temos como morro como aquele ou a população favelada do Rio 
escondê-Ia. a não ser com medidas radicais e. no de Janeiro. Espantei-me com a declaração do Se-
caso. sociais para essa comunidade. cretário da Indústria. Comércio e Turismo do Rio de 

Ele prevê que as cenas possam ser compro- Janeiro. e de autoridades do Governo do Estado do 
metedoras para a comunidade. Sr. Presidente. que Rio de Janeiro ou do município que estavam queren-
está hoje numa manifestação com o Viva Rio. e 10- do evitar que ali se realizasse uma produção cultu-
dos aqueles que fazem produção cultural no Rio de ral. Na medida em que a bomunidade de Santa Mar-
Janeiro estão hoje no Morro de Santa Marta dizendo ta. conforme V.Exª' está trazendo a informação. está 
"não". Eles não aceitam. Estão entrando também na inteiramente a favor da realização desse vídeo. com 
justiça para que isso possa ser uma decisão da co- vontade de participar. acredito que necessar/amente 
munidade. pois ela também ganha o seu cachê. A o próprio juiz que pensou em negar essa possibilida-
comunidade também quer ser conhecida como uma de agora tem de ouvir a comunidade. Tenho certeza 
comunidade que tem os seus talentos e que não é de que o Rio de Janeiro. inclusive pelo total de sua 
pura e simplesmente uma comunidade marginal. população. a não ser por uma ou outra voz de elite 

A imagem do Rio de Janeiro. projetada nesse que às vezes lem preocupação que se mostre a rea-
clipe de Spike Lee. terá um retomo não somente por lidade do povo brasileiro. mas a população do Rio 
expressar essa realidade cruel. mas tenho certeza de Janeiro. a população brasileira. ficará contente 
que ele tem um compromisso com essa comunidade com o fato de que pessoas do talento de Spike Lee 
pobre e miserável que jamais fez uso dessa comuni- e Michael Jackson estejam querendo vir ao Brasil e 
dade. Ele apenas é bem sucedido. consciente e. trazer uma contribuição como essa. Então. solidar/-
sem dúvida. mandará um retorno para nós. zo-me com o pronunciamento de V. Exª. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Eduardo A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço, a 
Sl!plicy. V. Exª' pelo aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senadora Mas. finalizando. quero dizer que o juiz afirmou 
Benedita da Silva. apesar de V. Exª ter pedido a pa- que a produção não poderá ser feita em nenhum ou-
lavra para uma comunicação inadiável. o seu tempo. tro espaço no Rio de Janeiro. Isso é muito grave. 
cinco minutos. já está esgotado há qualro minutos. Este estado perde com isso. porque parte do clipe 
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será feita com o Olodum, em Salvador. A Bahia, concretas para os problemas mais angustiantes. 
mais uma vez, vai ganhar do Rio de Janeiro, por Para isso, é claro, foram analisadas exaustivamente 
conta da intolerância e imprudência, nâo sei bem por tanto as potencialidades sócio-econômicas da re-
que, do Governo do Rio de Janeiro e até mesmo do gião, que são imensas, quanto as suas deficiências, 
juiz. Espero, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que... que são as mesmas de outras áreas do Brasil. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senadora Benedita Para maior eficiência dos trabalhos, foram cria-
da Silva, se V. Exª me permite, se o Papa pôde ir a das onze Câmaras Setoriais, envolvendo aqueles ra-
um morro no Rio de Janeiro e ali se produziram de- mos empresariais mais significativos, bem como os 
zenas ou centenas de imagens transmitidas pelo segmentos de infra-estrutura e de serviços públicos. 
mundo inteiro, se o Papa pode, por que Michael A partir do intenso' debate travado nas Câma-
Jackson e Spike Lee não podem? Por serem ne- ras, foram redigidos relatórios que apontam as prin-
gros? A atitude desse juiz conflita com os princípios cipais oportunidades regionais de desenvolvimento e 
inseridos na Constituição brasileira. Se me permite, as melhores estratégias para implantá-Ias. 
com todo o respeito, mas trata-se de uma ação que, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores: 
bem avaliada, não poderá ser mantida: a decisão do Vejamos inicialmente quais as principais carac-
juiz de proibir Spike Lee e Michael Jackson de pro- terísticas dessa rica região, que tem uma forte tradi-
duzirem um videoclipe com artistas brasileiros, com ção industrial e que é nacionalmente conhecida pela 
o povo do morro do Rio de Janeiro. E eu aqui, repito, presença marcante de população com ascendência 
condeno a censura que autoridades do Rio de Janei- alemã 
ro querem promover, impedindo a realização deste O Médio Vale do ltajaí integrado por cidades 
videoclipe. É importante essa produção, a bem da li- como Pomerode, Timbó, Ibirama, Rodeio, Indaial, 
berdade de expressão e de cultura de todo o povo Ascurra, Apiúna e Rio do Sul destaca-se, acima de 
brasileiro. tudo, pela qualidade de sua mão-de-obra e por seu 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço no- nível de vida, muito bom quando comparado com o 
vamente a V. Exª pelo aparte e também ao Sr. Presi- padrão médio brasileiro. Também é muito positivo o 
dente pela paciência. elevado conceito desfrutado pela região, seja em 

Era o que eu tinha a dizer. termos nacionais ou intemacionais. Além disso. é 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os Srs. possível destacar a boa estrutura de ensino para to-

Senadores Esperidião Amin, Júlio Campos e Edison dos os níveis de aprendizado. 
Lobão enviaram discursos à Mesa para serem publi- Mas a área sofre com algumas deficiências 
cados na forma do disposto no art. 203 do Regimen- que precisam ser superadas logo. E o relatório 
to Interno. apontou, em primeiro lugar, um insuficiente grau de 

S. Ex'ls serão atendidos. cooperação entre as empresas e as instituições e or-
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. ganizações de âmbito regional. Faltam também me-

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero registrar canismos que amparem a busca e o desenvolvimen-
aqui o recebimento de correspondência da Funda- to de novas tecnologias para as indústrias ali esta-
ção Universidade de Blumenau, assinada pelo reitor belecidas. 
Mércio Jacobsen, na qual é solicitado ao Govema- Pesando prós e contras. as Câmaras Setoriais 
dor de Santa Catarina o envio de um projeto de lei à que passam agora a ser permanentes decidiram que, 
Assembléia Legislativa criando a Região Metropoli- antes de mais nada, deve ser criado um fórum perrna-
tana de Blumenau. nente para a discussão dos problemas regionais. 

Ocorre que, recentemente, as lideranças políti- A grande decisão de cunho político ficou por 
cas, empresariais e acadêmicas dos municípios que conta da sugestão de criar a Região Metropolitana 
integram a região do Médio Vale do ltajaí reuniram- de Blumenau, o que, na prática, significa passar a 
se para buscar fórmulas a~ernativas a fim de enfren- buscar a solução para .os problemas atuais dentro 
tar a grave crise sócio-econômica que abala aquela de uma visão regional. 
região e que tem como maior problema o crescimen- Como disse inicialmente, a Fundação Universi-
to do desemprego. dade de Blumenau, que está integrada nesse traba-

No encontro, que teve lugar em Blumenau, ci- lho, enviou correspondência ao Govemador do Esta-
dade-pólo da região, essas lideranças dedicaram-se do sugerindo a criação da Região Metropolitana de 
a inventariar alternativas, para a reversão do atual Blumenau. 
quadro, apresentando, simultaneamente, soluções Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores: 
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Tendo em vista caber aos governantes colocar "Em 1936, o Departamento da Economia da 
em prática os anseios populares, deve o Governador Universidade de Harvard rejeitou como excêntrica 
do Estado de Santa Catarina, feitos os estudos téc- uma sugestão dos seus mernbros mais jovens para 
nicos indispensáveis, enviar mensagem à Assem- que John Maynard Keynes tosse incluido entre os 
bléia Legislativa propondo o estabelecimento da Re- principais economistas da época que seriam agra-
gião Metropolitana de Blumenau. Estou certo de que ciados com um título honoris causa nas comemora-
o Governador não vai frustrar a população do labo- ções do Tricentenário daquele ano. As homenagens 
rioso Médio Vale do ItajaL foram conferidas a homens que, em geral, reromen-

Era o que tinha a dizer. davam medidas econômicas erradas, mas bem con-
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. Presi- ceituadas" conforme nos relata, na obra anterior-

dente, Sr"s e Srs. Senadores, mente citada, o Professor Galbrailh. 

"No outono de 1929, quando o desemprego co­
meçou a crescer rapidamente, o primeiro instinto do 
Presidente Herbert Hoover foi baixar os impostos e 
solicitar às empresas que mantivessem o poder 
aquisitivo não reduzindo os salários. Isso entrava 
completamente em conflito com as opiniões econô­
micas em vigor. Os economistas continuavam a es­
tribar-se na crença de que o uso eficiente dos recur­
sos produtivos, e não o pleno emprego, é que era a 
necessidade central. Isso exigia que não houvesse 
interferência no mercado de trabalho. Ou nos pre­
ços. E desde que se acreditava que o sistema se 
bastava adequadamente a si mesmo com o seu pró­
prio poder aquisitivo - como fazia anteriormente nos 
tempos mais simples - nada era preciso fazer para 
aumentar o consumo pela ação govemamentaL Bas­
tava equilibrar o orçamento e aderir ao padrão-ouro. 
Este consel ho nada valia para impedi r o desempre­
go; quase todos os economistas concordariam agora 
que, se fosse seguido, apenas contribuiria para pio­
rar as coisas. Com o tempo, o próprio senhor Hoo­
ver rendeu-se à opinião econÔmica em vigor. A revi­
ravolta subseqüente das medidas tomadas por Roo­
sevelt em 1933 foi encarada com cepticismo e até 
hostilidade pela maioria dos economistas de reputa­
ção firmada. Isso era de esperar. Houvera intensa 
modificação fundamental que levava à modificação 
do problema a ser resolvido. A adaptação foi, como 
de hábito, lenta. O remédio era, conseqüentemente, 
para o problema errado. Por uma questão de pru­
dência, essa tendência dos economistas deve ser 
esperada em qualquer época de modificação". 

Essas palavras proféticas, do Professor Eméri­
to da Universidade de Harvard e Prêmio Nobel de 

. Economia John Kenneth Galbraith, em seu livro Eco­
nomia, Paz e Humor, nos advertem para o fato de 
que hoje, tanto quanto na década de trinta, persiste 
entre os economistas essa relutância em adaptar-se 
ao que é novo, em aferrar-se a conceitos antigos, fa­
zendo até mesmo com que a mentira consolidada se 
sobreponha à verdade nova. 

Não devemos nos esquecer de que hoje vive­
mos tempos de imensa dinâmica e grande turbulên­
cia econômica mundial, em que os diagnósticos do 
passado certamente serão inadequados para a solu­
ção de nossos problemas futuros. 

Em fevereiro de 1994, as reservas cambiais 
mexicanas totalizavam a soma fabulosa de setenta e 
cinco bilhões de dólares, passando ao mundo uma 
aparente tranqOlidade nas contas externas. 

Três dias antes de iniciar-se a catástrofe eco­
nômica mexicana, precisamente no dia dezesseís de 
dezembro de 1994, o Departamento de Estado Nor­
te-Americano re~lizou uma reunião com banqueiros 
de Wall Stree!, professores universitários e especia­
listas em segurança nacional, com o Objetivo de 
analisar a situação ecooõmico-financei ra mexicana 
e, ironicamente, o diagnóstico quase unânime foi de 
que 1995 seria o ano de ouro da economia mexica­
na. 

Todos sabemos que no mesmo dezembro de 
1994 as reservas mexicanas cairam para cinco bi­
lhões de dólares, o peso se desvalorizou mais de 
quarenta por cento em menos de uma semana, lem­
brando-nos o que afirma o apóstolo Paulo em sua 
Carta aos Tessalonicense: ... e quando disserem 
tranqüilidade e segurança, eis que sobre vós se aba­
terá a catástrofe. 

Não precisamos relembrar a arrogância do fa­
moso comandante do Titanic, que ordenou à orques­
tra que tocasse mais alto durante o naufrágio, nem, 
tampouco, o lamentável epiSÓdio da derrubada, pelo 
próprio comandante, de um avião brasileiro de pas­
sageiros na selva amazônica. Quando um engenhei­
ro, passageiro antigo daquela rota, avisou à aeromo­
ça que o avião estava tora de rumo, recebeu a petu­
lante resposta: O comandante sabe o que está fa­
zendo. 

A economia brasileira não dispõe das condiçõ­
es privilegiadas das economias do Japão e Alema­
nha; portanto, o Brasil não pode prolongar indefini­
damente a Utilização da chamada âncora cambial 
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como instrumento de estabilização permanente. Isso A revista britãnica The Economist, em artigo 
já nos custou uma queda em reservas de quarenta e recente, demonstra sua surpresa ante o fato inquie-
três para trinta bilhões de dólares, num curto período tante de o Brasil ainda não ter conseguido translor-
de tempo, apesar das medidas recessivas adotadas. mar em realidade aquilo que está em suas mãos: 

Também não podemos perder de vista o fato Com todo o seu sol, mar e vasto território, o Brasil 
de que, pela primeira vez nos ú~imos oito anos, pas- deveria ser um paraíso turístico. 
samos a ter déficits consecutivos na balança comer- Do ponto de vista do balanço de pagamentos, 
cial, que se tomou negativa em novembro do ano o efeito líql,Jido final é equivalente se exportamos um 
passado e não mais recuperou sua quase histórica dólar em mercadorias ou em serviço turísticos, por 
posição superavitária. exemplo. 

Senhor Presidente, No entanto,não devemos perder de vista que, 
Senhoras e Senhores Senadores. num mercado altamente concorrencial como a eCO-
a que hoje me traz à Tribuna do Senado Fede- nomia global que se vai delineando, conseguir espa-

ral é basicamente o mesmo tema que aqui me trou- ço é tarefa cada vez mais dificil e compexa, bastan-
xe no dia vinte e seis de maio deste ano, quando do mencionar o desempenho fenomenal da China, 
aqui apresentei uma proposta de modernização do do Japão e dos chamados Tigres Asiáticos. 
setor de Turismo no Brasil. Apenas para relembrar, o superavit da China 

Aparentemente, o iníciO de meu pronunciamen- com os Estados Unidos atingiu a gigantesca soma 
to nada tem a ver com o tema que me faz retomar a de vinte e seis bilhões de dólares, inferior apenas 
esta Tribuna, pois enfatizei a necessidade de o aos sessenta e seis bilhões de superavit japonês. 
Brasil romper o círculo vicioso do desequilíbrio no Num panorama econômico internacional com-
balanço de pagamentos, responsável por repeti- plexo e em dinâmica permanente, não podemos jo-
dos cortes e interrupções no processo de desen- gar todo nosso futuro nas chamadas âncoraS cam-
volvimento nacional, em decorrência da histórica bial, monetária e fiscal, principalmente porque o jogo 
insuficiência de divisas e conseqüente necessida- especulativo dos chamados capitais voláteis desafia 
de de endividamento externo, o que gera inflação não apenas o poder de fogo das grandes potências 
e nos obriga a frear o ritmo de nosso desenvolvi- econômicas como os organismos financeiros inter-
menta. nacionais, que até hoje não têm uma estratégia ade-

A proposta que apresentei nesta Casa, no quada para enfrentar essa grave questão. 
dia vinte e seis de maio, e que hoje ratifico e rea- a Brasil não pode correr o risco de contrair a 
firmo, representa a adoção pelo Brasil de um instru- sindrome do Titanic e desprezar olimpicamente a 
mento econômico capaz de contribuir para o equilí- adoção de politicas corretas, apenas por não repre-
brio de nossas contas externas, permitindo maior es- sentarem fatos monumentais ou apoteóticos. 
tabilidade, pela criação de um fluxo de renda perma- Uma pOlítica séria para o setor de Turismo re-
nente e estável que abre novas perspectivas de de- quer persistência, humildade, trabalho constante, 
senvolvimento para o País, interna e externamente. plena cooperação entre o Governo e a iniciativa pri-

Até hoje, no Brasil, algo tão importante e de re- vada, requer investimentos em infra-estrutura, trei-
levâncía inquestionável internacionalmente como o namento de mão-de-obra, investimentos em hotéis. 
Turismo tem sido tratado e considerado como uma equipamentos e na melhoria de instalações, visando 
atividade secundária, marginal ou, até mesmo, banal a uma oferta mais diversificada de produtos turisti-
e supérflua. cos com maior qualidade e menor custo, além de 

Aquilo. que países como Espanha e Estados promoção adequada, no País e no exterior. 
Unidos conseguiram realizar, em matéria de renda- Esse trabalho cotidiano, persistente e resoluto 
turismo, gerando mais de trinta bilhões de dólares é que permitirá ao Brasil sair de sua condição de 
por ano, no Brasil ainda não foi encarado com a se- participante nas chegadas mundiais de turistas com 
riedade necessária. apenas zero vírgula três por cento. 

Estamos desconsiderando a imensa capacida­
de geradora de divisas numa área intemacional em 
que contamos com as chamadas vantagens compa­
rativas: no Brasil já existem as potencialidades todas 
para transformar em renda a exploração racional 
das atividades turísticas. 

Precisamos explorar adequadamente nossas 
potencialidades turísticas: nosso futebol tetracam­
peão do mundo, nosso carnaval, nossa cultura, nos­
so folclore, nossas florestas, nossas belezas natu­
rais, nossas praias, nossas serras, nossos rios, nos­
so Pantanal mato-grossense, nossa fauna e nossa 
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flora. nossa Amazônia e nossa Música Popular Bra­
sileira. 

O Brasil tem tudo para responder à perplexida­
de da revista The Economist; precisamos apenas 
de trabalho. vontade e determinação pOlítica e serie­
dade. elegendo o Turismo como prioridade efetiva e 
como importante fonte geradora de renda. emprego. 
investimentos e divisas. 

Não podemos relutar. por mero conservadoris­
mo econômico. em incorporar um setor moderno e 
de futuro. a indústria do próximo milênio. apenas 
porque ela não constava dos itens de nossas expor­
tações de serviços. 

Senhor Presidente. 
Senhoras e Senhores Senadores. 
Em 1986. o Brasil recebeu um milhão. nove­

centos e trinta e quatro mil turistas estrangeiros. o 
que nos daria uma projeção de tendência para o in­
gresso de cinco milhões de turistas no ano de 1994 
e uma renda-turismo de oito bilhões de dólares. 

Não podemos. com o potencial turístico brasi­
leiro e o tamanho de nossa economia. continuar no 
patamar acanhado de renda-turismo inferior a dois 
bilhões de dólares por fa/ta de uma política moder­
na. racional e conseqüente para o Turismo. 

Não devemos esquecer que por trás de prati­
camente toda transação comercial internacional está 
embutido. jã se realizou previamente. um movimento 
turístico a ela relacionado: normal mente os respon­
sãveis por decisões importantes realizaram visitas 
exploratórias aos países com os quais pretendem 
negociar. 

Essa faceta importante do Turísmo. como ante­
cedente natural das transações econômicas intema­
cionais. geralmente não é examinada: negócios po­
dem ser realizados ou deixar de ser concretizados 
em decorrência da boa ou mã estrutura turística do 
Pais destinatárío dos fluxos turísticos. 

Pequenas ilhas do Caribe investem anualmen­
te em propaganda e promoção do T urísmo quantias 
superiores a vinte milhões de dólares. enquanto o 
Brasil. gigante adormecido. investe menos de dez 
milhões de dólares. 

Não podemos admitir que os economistas e os 
responsãveis pelas decisões governamentais conti­
nuem a encarar o Turismo como atividade secundã­
ria. acessória ou marginal: a melhoria do nosso ba­
lanço de pagamentos depende de uma ação efetiva 
nessa atividade altamente promissora econômica, 
cultural e socialmente. 

Senhor Presidente. 

Senhoras e Senhores Senadores. 

A política moderna de Turismo que defende­
mos tem condições de dar significativa contribuição 
para vencer um dos pontos de estrangulamento do 
nosso desenvolvimento: a insuficiência de divisas. 

Adotando uma política séria. racional e criativa 
para o Turismo. o Brasil tem condições para mais 
que dobrar sua receita-turismo. num curto horizonte 
de tempo. 

Para que o Brasil possa atingir esse Objetivo. 
proponho a criação da Câmara Setorial de Turismo. 
ligada ao Ministério da Indústria. do Comércio e do 
Turismo. 

Trata-se de mecanismo constitucional que não 
gera custos adicionais para o setor público. e jã de­
monstrou plenamente sua eficãcia em outras ativida­
des econômicas relevantes. como a indústria auto­
mobilística. jã existindo experiência consolidada des­
se instrumento de cooperação entre Govemo e ini­
ciativa privada. principalmente no âmbito do Ministé­
rio da Indústria. do Comércio e do Turismo. 

Tenho a firme convicção de Que a proposta 
que neste momento apresento contribuirã para efeti­
vamente materializar nossas imensas potencialida­
des turísticas. convertendo idéias em renda. empre­
gos e divisas para o· Brasil. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
cujo programa de Governo elege o Turismo como 
prioridade. certamente darã todo o apoio necessário 
à instituição da Câmara Setorial de Turismo. 

É o meu pensamento. 
Muito obrigado. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFl- MA) - Sr. Pre­

sidente. srªs e Srs. Senadores. as últimas decisões 
sobre a criação de Municipios. em todo o País susci­
taram dificuldades praticamente intransponíveis para 
dezenas de comunas espalhadas por todo o País. que 
aspiram ascender na escala político-administrativa 

No Maranhão. realizaram-se plebiscitos em 
Quase uma centena de distritos. e houve alegrias e 
festas que comemoraram os resultados favorãveis à 
concretização de esperanças hã muito acalentadas 
por conterrâneos meus. justamernte desejosos por 
auferirem o progresso sinalizado pel a esperada as­
censão de status político. 

A Proposta de Emenda à Constituição nl' 297/95. 
encaminhado ao Congresso pelo Presidente da Repú­
blica. é de rigor draconiano contra as comunas qt.e 
buscam sua emancipação. Toma dependentes de uma 
futura lei complementar até mesmo os que jã concluí­
ram o processo preliminar de emancipaçãO e jã foram 
criados. se ainda não realizaram eleições para os car­
gos decorrentes da nova estrutura administrativa 
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Há ainda emendas, como as dos Senadores bém oretende criar parece pensar de modo diferen-
Bemardo Cabral e a anunciada pelo Senador Jeffer- te a essa corrente d'l pensamento. 
son Peres, que agudizam as dificuldades para a as- Nada a reclamar contra Minas Gerais, mas 
censão de distritos à categoria de municípios. apenas destacar, defendendo o Maranhão das crí-

O Senador Bemardo Cabral, com a sua autori- ticas que já lhe foram feitas, que, segundo o Anuá-
dade de relator-geral da Constituinte de 1988, de- rio Estatístico do Brasil, edição de 1994 com da-
nuncia abusos na criação de novos municípios e, dos colhidos até 1991, Minas possui 209 Municí-
por isso, através de projeto de emenda constitucio- pios com até 5.000 habitantes, contra apenas dois, 
nal, pretende que nenhum município poderá ser cria- nas mesmas condições, do Maranhão. Tocantins 
do sem que uma comissão técnica integrada por apresenta-se com 68 Municípios com menos de 
pessoas de reputação inatacada e de grande tXlnhe- 5.000 habitantes. 
cimento nas áreas de direito, economia e engenha- O Maranhão tem 12 municípios de cinco mil a 
ria estude as pretensões e, só depois do seu pare- dez mil habitantes, enquanto Tocantins tem 34, e Mi-
cer favorável, é que se poderá convocar plebiscito nas, 211 ... 
para decidir pela divisão ou não de um município. Veja-se então, Sr. Presidente, que estão dese-

O Senador Jefferson Peres, a seu tumo, anun- jando congelar situações díspares. 
ciou que vai também apresentar proposta de emen- Vou citar, a seguir, um exenfplo fora do Mara-
da constitucional para impedir o desvirtuamento na nhão e muito conhecido de todo o País. Refiro-me 
cri'1ção de municípios. A seu ver, segundo li no Jor- a Búzios, Distrito de Cabo Frio. Quem conhece e 
nal do SenadO, tal evento provocou no passado um frequenta essa estância praiana, com belezas de 
enorme desperdíciO de dinheiro público e fragilizou prestígio internacional, fica perplexo com o desca-
os antigos municípios, subtraindo receitas funda- so com que é tratada. Ruas esburacadas, falta de 
mentais dos que já existem. água, energia elétrica falha, carência de linhas tele-

Sr. Presidente, não pretendo ingressar no méri- fônicas, etc. 
to da questão. O que desejo destacar, hoje, é que a Ora, não se precisa pesquisar nenhum Anuário 
novel orientação, mais rigorosa contra a criação de Estatístico para se verificar o absurdo de não se 
municípios, vem paralisar no tempo uma situação de conceder até hoje a Búzios o direito de se tornar mu-
extrema injustiça e de evidente discriminaçãO. nicípio e, como tal, investir-se nas condições que lhe 

Enquanto alguns Estados foram mais pondera- faltam para disciplinar sua administração. 
dos, refreando tantas aspirações distritais, outros, ao Por todos esses argumentos, eu lamento que 
contrário, esbanjaram estímulos para a criação de estejam sendo frustradas as esperanças de tantas 
novos municípios. Agora, quando se pretende ao comunidadc.s do meu Estado. 
menos a equiparação de situações políticas, são pe- Temos sob nossa apreciação, afinal, projetos 
nalizados os que melhor atenderam, em determina- de emenda constitucional que dependem do nosso 
da conjuntura política, ao interesse público. voto. 

O Maranhão, por exemplo, tem o dobro Estou certo de que o Congresso, com tão bri-
(333.365,6 km2) da área territorial do simpático e lhantes Senadores e Deputados, haverá de encon-
turístico Ceará, e, no entanto, possui 136 municí- trar soluções justas e conciliatórias sobre o assunto. 
pios contra os 184 do seu vizinho. O jovem Estado Repudiamos eventuais abusos porventura co-
de Tocantins, com muito menor área territorial que metidos em processos de emancipações de distritos, 
o Maranhão, e cuja população, em 1991, não che- mas não serão os abusos de uns que penalizarão as 
gava a um milhão de habitantes, contra os 5 mi- aspirações de outros, demonstradas e confirmadas 
Ihões de maranhenses, apresenta-se com 123 mu- em plebiscitos democráticos. 
nicípios. Vamos, portanto, estudar acuradamente o pro-

Tem engrossado o argumento de que determi- blema, já que, depois de votado o Projeto de Eme!l-
nados Distritos não possuem população que justifi- da Constitucional nº- 297195, dificilmente se encon-
que sua ascensão política. trará a solução que atenda à vontade de tantos bra­

sileiros. 
Entretanto, a nossa velha Minas Gerais, por to- Era o que tinha a dizer. 

dos nós tão aplaudida e respeitada pelo prestigio, 
patriotismo e habilidade dos seus políticos sabida­
mente a campeã brasileira nesse setor, com os seus 
simpáticos 756 municípios, além dos novos que tam-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDISON LOBÃO EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 
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1994 
ÁREAS E liMITES 

Tabefa 1.7- Ãrea total. segundo as Grandes Regiões c Unidades da Federação - 1994 

'-____________________ -r ______________________________________ ~À~REA~T~O~T~Al~ 
GRANDES REGIOES I 

E 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

BRASIl..(1).. __ ._ ••••••• _ .................................... . 

NORTE._. ___ ...... ___ •• _ ... _ ... , .................. . 

Rorn:t&I~ ••••...•.••..••. ,._ •••• _ ............................................ . 

Acf ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••.••••••••••••••••••.••••.••••..•• 

Amazonas. .................................................................... . 

Aoralm&. ............................................................ _ ......... . 

P .. á. ............................................................................ .. 

An'IaPi. ......................................................................... . 

TllCllllun ........ _ ............................................................. . 

NORDESTE..-__ .......... _ ..... __ ......................... . 

.... anlllo..._ ................................................................. . 

~L .................................. , .................................... . 

~QiIo'1ft Iillgio. PlICE. ................... , .......................... .. 

c. .............. _ .............................................................. . 
Rio araNI. do Ni:IrW ...................................................... . 

P.aiba. .......................................................... , ............. . 

~RMIbuoo(2). ... _ .. _ ................................................... . 
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SerIJlH ........................................................................ .. 
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9an'-Cawil'la._ ........................................................... .. 
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Tahela 1.12 - Munic:ípiOJ existentes, com indicação das classes de tamanho da população, seg.undo 85 Unidades da Federação - 1994 

� ________ -, ______________________________________________________________ !.~U~N~'C~'~·p~,O~s~ex~'~s~T~eNT~e~.~ 
UNIOADES r 

OA 
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Rond6niL .. .................................... . 

Acr ••••...••.•..•••••.•••••.•••••..••.•.•••••.•••.. 

An'IalorI ........................................ . 

RorairllL .............. _ ••••••••••.•••••••••••••• 

Par ........................... , •...................•. 

~.t. .....•..•.........•......................... 
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"'lIIIu"Io ..•....•........•.......... 
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c. ................................. . 
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AIII".. ........................................... . 
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Tabela 1.13 - Evolução dos municípios. segundo 85 tlalS« de população - 194011994 

1 _____________ r-____________ r-__________ -, ____________ -r ________ ~~~~UCÃ~O~OO~S~M~U~N~~~i~p~~S_ 
CLASSES DE POPulAQÃo t" 

~ li 000 hatlitantet .•...•...•.........•..•... 

OI 15 oao. 10000 Itam.rtt .............. .. 

o. tO 000.20 000 IIUhlwlt ............. . 

0.20 000.50 000 lIabi'*"' .. " ... , .••... 

Df 50 OCO,. 100 000 habitan" •...•...... 
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Da 100 000. , 000 000 ~. ~W'I"'. 
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ESTATlSTlCAS POPULACIONA:~ 

Tabela 2.2 - População residente, segundo as Grandes Regiões c Unidades da Fcdcfaçiio - 187211991 

G~DESAEGIOE;f-______ -r ________ r-______ ,-______ -r ________ _,----------r_--------r_------_r~~~~~~~~'-
UNIDADES DA FEDERAÇÁO 01.08. '872 

'" 
BRASIL ••••••••••••••.••..•••• " .. 1111304711 14333815 17438434 30635605 

NORfE. •..•...••.••....•.........•.... . ... " 478370 S95 112 143i0S2 

AoIId6ni ................. . .i. "' __ 

Aclt ..................... . 

Amuonu ........................ . Si" 610 147 SlIS 363 166 

Rora.ima. ............... . 
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o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) _ Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, designando para a sessão deliberativa ordinária, a realizar-se 
amanhã, às 14h30min, a seguinte Ordem do Dia: 

1. . 
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N' 101;DE 1993 

Votação. em turno suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 101, de i993 (n' 1.258/88, na Casa 
de origem), que estabelece as diretrizes e hases da educaçdo 
nacional, tendo 

Pareceres 
• Sob n' 691, de 1995, da Comissão Diretor., oferecendo a 

redação do vencido; e 
- Sob nO 8, de 1996, das Comissões de Constituiçlo. 

Justiça e Cidadania e de Educação, em conjunto (sobre as 
emendas de Plenário), favorável às Emendas n's 4, 8, 9, 13,25,27, 
28,35,43,44,50, SI, 53, 54, 56; 59, 61, 71, 75, 76, 80, 88, 111, 
112,119,138,144,150, ·156 .. 157,158,170,176,178,'192,198, 
202,211,215 a 219, 223, 224, 243, 244, 261, 265, 271, 275, 280, 
281, 284 e 302; favorável, nos tennos de subemenda que apresenta 
às de n's 1,7, lO, 14, 11,20,39,41,45,48,62,66,67,72,87,93, 
94,96, 101, 103, 109, 110, 113, 116, 120, 136, 140, 152, 153, 161, 
175, 182, 183, 185, 191,195,200,204,207, 20S, 229, 230, 234, 
236,245, 24S, 249, 251, 253, 254, 261 a 269,274,276,282,283, 
286,281, 298-A a 301; pela prejudicialidade das de n's 2, 3, lI, 12. 
15, 18,24,31; 34,37,38,40,42,49,52,60,64,77,81,86,91,95. 
97,98, 102, 117, 124, 130, 133, 149, 154, 160, 164, 167, 169, 179, .. -

186, IS7, 194, 196, 197,201,205,232,233, 234-A, 235, 231, 242, 
246, 247, 255, 257 a 260, 262, 272, 273, 285, 288 a 293; e pela 
rejeição das d. n's 5, 6, 16, 19, 21 a 23, 26, 29, 30, 32, 33, 36, 46, 
47,'55,57,57,63,65,68.'0, 73, 74, 78, 79, 82 a S5, 89, 90, 92, 
99,100,104 a 108, 114, 1\5, I\S, 121 a 123,125 a 129, 131, 132. 
134, 134-A, 135, 135-A, 137, 139, 141 a 143,145 a 148, 151, ISS, 
159,162,163,165,166,168. 171 a 174, 177, 180, 181, 184, 188 a 
190, 193, 199,203,206, 209, 210, 212 a 214, 220 a 222, 225 a 
228,231,238.241,250,252,256,263,264,266,270,277 a 279, 
294 a 298, 3038 3 12. 

1 
PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 

ri' 68, DE 1995 

. Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
.'Constituição n' 68, de 1995 (n' 163/95, n. C4mara dos Deputados) •. 
de iniciativa do Presidente da República, que altera 0$ ar/S. 7/ e 72 
do Ato das Disposições ConstitucionaiS Transit6,.ias. introduzidos 
pela Emenda Constitucional de Revisão nO I, de /994. tendo 

Parecer favorável, sob n' 10, de 1996, da Comissilo 
.. de Constituiçlo, Justiça e Cfdadania. vencidos 0$ 

Senadores losaphat Marinho, Ademir Andrade, Roberto Freire, 
Ronaldo Cunha Lima, Benedita da Silva e Carlos Patroc(nio. 

(Segundo dia de discussão) 
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o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) _ Está encerrada a sessão. 
(Levallla-se a sessão às 17h52min) 

ATA DA 17' SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, REALIZADA EM 30 DE 

JANEIRO DE 1996 

(Publicada no Diário do Senado Federal de 31 de janeiro de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 01093, 2' coluna, no despacho do Projeto de Lei do Senado n' 15, de 1996, 

Onde se lê: 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos 

Sociais.) 

Leia-se: 

(Às Comissões de Constitutição, Justiça e Cidadania e de 

Assuntos Sociais, cabendo a esta última o caráter terminativo, nos termos do art. 49, 

alínea "a" ,-do Regimento Interno.) 

A.TA DA 2' REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM I' DE FEVEREIRO DE 1996 

Às dez horas e trinta minutos do dia primeiro de fevereiro de mil 
novecentos e noventa' e seis, reuniu-se a Comissão Diretora do 
Senado Pederal, com a presença dos Senhores Senadores José 
Sarney, Presidente; TeOtonio Vilela Filho, 1° Vice-Presidente; Júlio 
Campos, 2° Vice-Presidente; Levy Dias, Terceiro-Secretário; 
Ernandes Amorim, Quarto-Secretário e os suplentes Antônio Carlos 
Valadares e Ney Suassuna. Iniciando os trabalhos, passa-se à 
apreciação da seguinte pauta: Item 1: Processo nO 001509/96-9, pela 
qual o Diretor-Geral apresenta exposição de motivos a respeito dE. 
jornada de trabalho dos servidores dai Casa durante o período de 
Convocação Extraordinária do Congresso Nacional. A Comissão 
delibera no sentido de que o Senado adote procedimento idêntico ao 
implantado no âmbito da Câmara dos Deputados. Item 2: Processo 
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nO 007965/94-0 que trata da transferência do Arquivo Histórico do 
Senado, do Edifício Anexo 11 para o prédio da unidade de apoio. 
Aprovado, devendo o arquivo histórico permanecer temporariamente 
na Subseéretaria de Edições Técnicas até a adequação dos 
módulos destinados à Subsecretaria de Arquivo. Item 3: Implantação 
de procedimentos administrativos destinados a registrar, controlar e 
apurar a freqüência dos servidores do Senado. Após discussão, a 
Comissão resolve determinar ao Diretor-Geral que, durante a sessão 
legislativa ordinária a ser instalada no próximo dia 15 de fevereiro, 
mantenha a rotina adotada para o período de Convocação 
Extraordinária, mediante a distribuiç?o e o recolhimento diário da 
folha de freqüência. Nada mais ti vendo a ~tr~r, o hor 
Presidente, às onze horas e trin m utos, e a ence ra a a 
reunião, determinando que eu, ,_ < 

(Agaciel da Silva Maia), Diretor-Geral do Senado Federal, lavrasse a 
presente Ata que, após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

~ 

Sala da Comissão Diretora, 1° de fevereiro de 1996 

/}r.( -/tr.lu,e.L 
Senador JOSÉ SARNEY 

Presidente. 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS. CAS 
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VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES f 29 SUPLENTES) 
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CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
PEDROSIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

pf'L 

ROMEROJUCA RR-2111/17 1-GUlLHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-JOSÉ BIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO 
JOSÉ ALVES SE-4055157 4-ELCIO ALVARES 
BELLOPARGA MA-3069n2 5-FREITAS NETO 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOEL DE HOLANDA 
VAGO 7-JOSÉ AGRIPINO 

"Da 
BENIVERAS CE-3242/43 1-ARTUR DA TAVOLA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALOO MELO 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES 
VAGO 4-(.ÚDIO COELHO 

ppa 

LEOMAR QUINTANILHA-2 T0-2071n7 1-ESPERIDIÃO AMIN -4 
LucíDIO PORTELLA-3 P1-3055157 2-EPITÁCIO CAFETEIRA -S 

P'I' 
MARINA SILVA AC-2181/87 1-JOSÊ EDUARDO OUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 2-VAGO 

pp 
ANTONIO CARLOS VALADARES06 SE-2201/04 1-JOÃO FRANÇA-7 
OSMAR DIAS-1 PR-2121/27 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA -8 ..... 
EMIUA FERNANDES RS-2331/34 '-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-124811348 2-lUíz ALBERTO OUVEIRA 

PD1' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE 

.. a/ ... / P" 
VAGO 1-VAGO 

'1 - OSMAR DIAS - deslIgOll_ do PP em _5 
'2 - LEOMAR QUINTANII.HA - desllgou_ do PPR om virtude d. filo., PPIPPR, em 25/10185 
-3 - LuciolO PORTELLA - d .. ,Igou_ do PPR em virtude d. ludo do PPIPPR, em 25110185 
-4 - ESPIRIOIÃO AMIN - deollgou ... do PPR em vlrtud. d. lua" PPIPPR. em 25/10ta5 
'5 - EPITÁCIO CAfETEIRA - deoligou_ do PI'R em virtude d. fII.1o do PPIPPR, em 25/10185 
-8 - ANTONIO CARLOS VALADARES -d .. ,IGOU_ do PP, om vlrtudo d. lua" do PP/PPR, om W10JV5 
'7 - JOÃO FRANÇA - deollgou_ do PP em virtude d. lualo do PPIPPR. em 25/10JV5 
-8 - JOSé ROBERTO ARRUDA - d .. ,Igou_ do PP em virtude d. Iu_ do PP/PPR, em W10JV5 

AC-147811378 
GO-31481SO 
RS-30nna 
RN-2461/67 
PA-3050/4393 
MS-2221/27 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA NO 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, .JUSTIÇA E CIDADANIA· Cc.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
IRIS REZENDE GO-2031/31 I-NEY SUASSUNA PB-434S146 
RONALDO CUNHA LIMA PB-24~1/27 2·PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-<lILVAN BORGES AP·2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077na 4-CARLOS BEZERRA MT·2291/97 
RAMEZTEBET MS-22~1/27 5-<lILBERTO MIRANDA AM-31041ot 
JADER BARBALHO PA-3051153 6-CASILDO MALDANER SC-2141/47 

( PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-CARLOS PATROCINIO TO-4068/69 
EDISON LOBÂO MA-Z311/17 2-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPoLEÃo PI-4478/10 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-23S1/67 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-ZI31/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-ROMERO JUCÁ RR·Zlll/17 

I PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-Z021/Z7 l-SERGIO MACHADO CE·22W17 
LÚCIO ALCÂNTARA CE.2301/07 2-BENI VERAS cE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-Z061/67 3-ARTUR DA TÁVOLA RJ·2431/3& 

I PPIl 
ESPERIDIÃO AMIN '3 SC-4206/07 I-EPIT ACIO CAFETEIRA .4 MA-4073174 

I PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 l-BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 

[ PP 

I 

I 

I 
I 

BERNARDO CABRAL .5 AM-ZOI1/87 1-ANTÓNIO CARLOS VAlADARES" 

PTII 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-ARLINDO PORTO 

POT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 I.JUNIA MAR'SE 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/07 I. EDUARDO SUPLICY·I 

PL 
ROMEU TU MA '2 SP-2051/57 1. VAGO 

PPS 
ROBERTO FREIRE PE-Z161/67 I. VAGO 

'1 - EDUARDO SUPlICY (PT) - voga cedida poto PSB 
'2 - ROMEU TUMA • d .. I/gou-N do PL em 07/O619~ 
'3 - ESPIRIDIÃO AMIN - desligou ... do PPR em virtude d. lul'" PPIPPR, em 25/10/95 
'4 - EPITÁCIO CAFETEIRA - a"ligou_ do PPR em virtUde daluo.., do PPIPPR, em 25110/95 
-5 - BERNARDO CABRAL - deallgou ... do PP e lainWm do PPB em 25/1019S 
'6 - ANTONIO CARLOS VALADARES - d .. 1I90u .... do PP, em virtude dalullo do PPIPPR, em 2511_ 

SE-ZZ01/04 

MG·2321/27 

MG-4751/52 

SP-3Z1S/16 

REUNiÕES: aUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES OA SECRETARIA: 311·397214612 

SALA N" 03 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311·3541 
FAX: 311· 4315 



I 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - C~ 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMiLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES I 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA RS-3077na 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
IRIS REZENDE GO-2031/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
GERSON CAMATA ES-3203/04 
JAOER BARBALHO PA-2441 142 
JOÃO FRAN!EA RR-3067/68 

JOÂOROCHA T0-4070m 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
HUGO NAPOLEÃO PI-J085/86 
JOEL DE HOLLANDA PE-J197/98 
JOSÉBIANCO RO-2231/32 
vago 
vago 

ARTHUR DA TÁVOLA RJ-24lfm 
PEDROPIVA SP-2351/52 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 
vallo 

EPITÁCIO CAFETEIRA'4 MA-4073n4 

LEOMAR QUINTANILHA.5 TO-2071n2 

MARINA SILVA AC-2181/82 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA '8 DF-2011/12 
VAGO 

EMILIA FERNANDES RS-2331/32 
MARLUCE PINTO ,3 RR-1101/1201 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

.1 - ROBERTO FREIRe (PPS) - vaga _'da pelo PT 
'2 - OSMAR DIAS - desligou ... do PP em 22106195 
'3 - MARLUCe PINTO - desligou ... do PTB em 1'/06/95 

SUPLENTES 
.,MOa 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-vago 
6-vago 
7-vallo 

PFI. 
1-vago 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
5-BELLO PARGA 
6-FRANCEUNO PEREIRA 
7-vaso • PSDa 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-vaso 

PPR 
1-LUciDIO PORTELLA'6 
2-ESPERIDIÃO AMIN .7 

" l-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE.1 

•• 
1-OSMAR DIAS '2 
2-BERNARDO CABRAL '9 

PTB 
1-ARUNDO PORTO 
2-VALMIR CAMPELO 

PDl' 
1-SEBASTíÃO ROCHA 

•• - EPITÃCIO CAFETeiRA - desligou_ do PPR em virtude d. tua.., do PP/PPR, em 25/10/118 
.5 - LEOMAR QUINT ANILHA - d""gou~ do PPR em virtude da tu,io PPIPPR. em 2511019S 
'8 - LucíDIO PORTELlA - deallgou_ do PPR em virtudo da tuaio do PPIPPR. em 25110lIl5 
.7 - ESPIRIOiÃO AMIN - desligou ... do PPR em virtude d. tuaiO PP/PPR. em 25/10lIl5 
'8 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - desllgou_ do PP em virtude da tulio do PPIPPR. 01\125110lIl5 
'9 - BERNARDO CABRAL - desilgou-se do PP e também do PPI!. em 25110/95 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493194 
PB-434514346 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-30SsnO 
MG-2411/12 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 

PI-30551~ 
SC-4206lO7 

RJ-2171112 
PE-2161/67 

PR-2121/22 
AM-2081/62 

MG-2321/:l2 
DF-134811248 

AP-2244/46 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANORE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3278 
FAX: 311-3121 

I· 



COMISSÃO DE nSCAUZAçÃO E CONTROLE. CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

JOSAPHAT MARINHO 
CARLOS PATROCíNIO 
JOSÉ ALVES 
EDISON LOBÃO __ 

, CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

SUPLENTES 
PMDa 

MS-2222123 
AM-31!W05 
AC-3493194 
PB-3139/40 \, 
PA-2441/42 

1-GILVAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIÃO 

BA-3173J74 
T0-4068/69 
SE-4055156 
MA-2311/12 

., 1.JOAO ROCHA 
; \ 2-FRANCEUNO PEREIRA 

PSDa 
PE-2451/52 1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
CE-2281/B5 

I ppa 
. EPITÁCIO CAFETEIRA -I MA-4073J74 1-LEOMAR QUINTANILHA-2 

I PT 
EDUARDO SUPUCY SP-3215118 1·LAURO CAMPOS 
I pp 
ANTONIO CARLOS VALAD(\RES.J SE-2202l02 1.JOÃO FRANÇA-4 

I na 

AP-2151/52 
PR-2401102 

T0-4070/71 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071n2 

DF-2341/42 

RR-3067/88 

LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059160 1-VALMIR CAMPELO DF·1211348 
~I~~~~ ______ ~~~~~P~~~ ____________________ ::J 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

I PSB/PJ./PPS 
vago 

.1 • EPITÁCIO CAfETEIRA - dallllou", do PPR .... vi_di "'010 do PP/PPR. em 25110195 
'Z. LEOMAR OUINTANILHA - desligou ... do PPR em virtude da "'Silo PP/PPR. em 25110/95 
.3 _ ANTONIO CARLOS VALADARES -_'!;ou- do PP. em .,rtude da ""10 do PP/PPR. em 25110195 
.4 - JOÃO FRANÇA - dOlIIgou_ do PP em virtude da "'alo do PP/PPR, em 25110195 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 393513519 

SALA NO 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1095 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA. • CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa 
NABOR JUNIOR AC-1478J1378 l-ROBERTO REaUIÂO 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE aUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-ll0l/1201 6-VAGO 

pn 
FREITAS NETO PI-2131/2137 l-CARLOS PATROCINIO 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUcA RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ES-313013132 5-WALDECK ORNELAS 
VAGO 6-JOSÉ ALVES 

NDa 
JOS IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 l-PEDRO PIV A 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-GERALDO MELO 
VAGO 3-CARLOS WILSON 

PPIl 
LuciDIO PORTELlA 03 PI-305513057 l-LEOMAR aUINTANILHA.S 

P. 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 04 DF-2011/2017 1-OSMAR DIAS 01 

PD'I' 
SEBASTI O ROCHA AP-2241/2247 l-DARCY RIBEIRO 

PTII 
ARLINDO PORTO MG-2321/2321 1-EMILIA FERNANDES 

PT 
JOS EDUARDO DUTRA 5E-2391/2397 l-MARINA SILVA 

Na 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 l-VAGO 

PL 
ROMEU TUMA .2 SP-2051/2052 l-VAGO 

P" 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 l-VAGO 

.1 - OSMAR DIAS- deollgou_ do PP em 22IOeI9S 

.2 - ROMEU TUMA - ""ligou ... do PL em 07tOe185 

.3 - LuciDIO PORTELLA - _"gou_ do PPR em vl_ d. "'a'" do PPIPPR. em 25110/95 

.4 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - _ligOU'" do PP em vfrtude di "'aio do PPIPPR, em 25110195 

.5 - LEOMAR QUINTANILHA - d .. llgou ... do PPR em virtude di "'aio PP/PPR. em 25110195 

PR-2401/2407 
PB-434514346 
PA-3050/4393 
AM-3104/3106 
MT-2291/2297 

T0-4068J4069 
BA-3173J3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

SP-2351/2353 
RN-2371/2377 
PE2451/2457 

TO-2011/2077 

PR-2121/2127 

RJ-4229/4231 

RS-2331/2334 

AC-2181/2181 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

I 



I 

COMIssÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

RAMEZTEBET MS-2222/23 1-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEOROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/37 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 . 1- JONAS PINHEIRO MT-2271m 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069nZ 

. HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOAO ROCHA TO~71n2 

I 

I 
I 
I 

I 

JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 .wOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLLANOA PE-3197/99 5-VlLSON KLEINOBING 

"OB 
GERALDO MELO n RN-2371n7 1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA ' 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/38 Z-CARLOS WILSON 
LÚOIO COELHO 

'I'. 
MS-2381/87 3-PEDRO PIVA 

ppa 

EPITACIO CAFETEIRA r2 MA~73n4 1-LEOMAR QUINTANILHA-3 
PT 

II 

BENEDITA DA SILVA RJ-Z171m 1-MAR/NA SILVA 
pp 

BERNARDO CABRAL .4 AM-2081/87 f -ANTONIO CARLOS VALADARES.' 

PTII 
EM LIA FERNANDES RS-2331/34 1-ARLlNDO PORTO 

PDT 
SEBASTI O ROCHA' . - . AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

"'/I'I./P" 
ROMEU TUMA.1 SP-2051/57 1-ADEMIR ANDRADE 

.1 - ROMeu TUMA - _'Igou __ do PL em 07/Oe195 

.2 • EPIT ÁCIO CAFETEIRA - dHlIgou ... do PPR em vlrtuclo de Julio do PPIPPR. em 25/10115 
03 _ LEOMAR QUINTANILHA -dOlllgou-1O do PPR em vlrtuclo d. Julio PPIPPR. em 25/1018S 
.4 • BERNARDO CABRAL. deollgou ... do PP • tlmWm do PP8, em 25/1018S 
.5 • ANTONIO CARLOS VALADARES· dOlllgou_ do PP, em virtude d. Julio do PPIPPR. em 25/1018S 

SE~55/57 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-Z451/57 
SP-Z351/53 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

SE-2201/04 

. MG-2321/22 

RJ-3188/89 

PA-Z101/07 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SAlA N" 07 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SAlA DE REUNIÃO: 311-3387 
FAX: 311-3548 

I 



COMISSAo PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(DesIgnada em 2&4-95) 

Prealdante: D<lpUIado PAULO BORNHAUSEN 

Vk<-P .... _, Senador CASILDO MALDANER 
aecret6r10-0eral: Senado' LÚDIO COELHO 
aecrat6r1o-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TItula ..... Sup ....... 

PMDB 

José Fogaça Marluce Pinto' 
ea .. lldo Moldane, Roberto Requllo 

PFL 

Vilaon Klelnilbing Joal da Holanda 
RomeroJucá JúUoCampoe 

PSOB 

Lúdlo Coelho Geraldo Melo 
PPB 

EaperldlAo Arnln 
PTB 

Emnla Femand ... 

1 Pedro SimCN'l aubStltuldo por Marluoe Pinto, em 2-10-95 
2 Filiado ao PSD8 em 22-6-95 
3 Rcgérlo Sil ... eubstituldo pC>' Júlio ReeI_. em 31-5-95 
4 Júlio Redecker 8ubetituldo por Fetter Júnior, em 1L2-96 

pp 
Dama, Dias' 

PT 

DEPUTADOS 

8enadIIa da Silva 
E'duoIdo Suplicy 
Lauoo Campos 

..... lentes 

B~oP.rI8m8~rPFUPT8 

Luciano Plzzallo AntenloUeno 
Paulo Bornhausan JOI6 carlos Vieira 

PMDB 

Paulol Rllzel E"" AbraMo 
Vaiei, Colallo R~Macari 

PSOB 

Franco Montoro Veda Clusius 
PPB 

Fetler Júnior 3 • Joio Pluolatti 
PP 

DIIoeu Sperafloo AuguotInho Freitas 
PT 

Miguel R_ Lub<Walnardi 



SubseereWia de Ediç6a Técuicu do Seuado Fedenl 

COtII'ACT DISK 
CoIROM 

- Nonnas Jurldlcas de hierarquia superior (leis, decretos. Clecretos-lels etc.) com base no Banco de 
DadOs "NJUT - Normas Jurfelicas", de fonna referencial contendo texto integral da ConstituiçAo, 
disponlvel no SlsIema de InformaçAo do Congresso Nac:ional- SlCON, do Prodasen. 

- O acervo inClui, além de 3.988 doCUmentos anteriores a 19016, dedos Infonnatlvos da legIsIaçAo 
posterior àquele ano provenientes das segllitrtes fontes: 

- Diário Oficial da Unllo (a partir de 1808) 

- Diário OFiàal da União (acervo microgrãlico do períOdo 193011954) 

- Diério do Congresso I - Câmara (a partir de 1888) 

- Diério do Congresso 11 - Senado (a partir de 1888) 

- Diério da Justiça (a partir de 1925) 

, . 
- Trimestralmentil'será editada uma nova verslo do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido deveril ser acompanhadO de depósito bancário a ser realizado na Caixa EconIlmiea 
Federal em nome da FUNOASEN, agência 0005, operaçAo 006, oonta ~ 950.058-8. 

, " , , . ~. .. .... " . . 
.' •• '. f ... . ~ , , . \ . .. ",,'., 

• • f· .. ,' . " .} 
• I,. I I, .. ~. . 

I 

., . , 

. , 
" 

Valor unitirio: R$ &$,00 
De ....... postais: R$ 5,00 

, .. 
" , 

.' ... 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SESSÃO CONJUNTA 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte .......................................................... R$31.00 

Porre do Correio ............••................................................... R$ 96.60 .. 
Assinatura c/porre R$ 127.60 (cada) 

Valor do número avulso R$ 0.30, .. '. 

, . . , 
Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 

pela Caixa Econômica Federa1-Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 e{ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Tri's Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061)311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



) 

EDIÇÃODEHOJE: 64 PÁGINAS 


